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AGIO. BASE DE CALCULO DA CSLL. EXCLUSAO.

Devem ser excluidos os valores do &gio da base de calculo da Contribuicéo
Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), por ndo haver, a época dos fatos
geradores, previsdo legal expressa para inclusdo do agio.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. TAXA SELIC. SUMULA
N. 108 DO CARF

Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custodia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de
oficio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Recurso voluntério parcialmente provido: (i) por unanimidade de votos, para que
a unidade de origem, quando da liquidacdo do presente acérddo, considere os saldos de prejuizo
e base de calculo negativa tal qual ajustados pelo processo administrativo n.
16327.001743/2010-34 e para manter a aplicacdo dos juros sobre a multa de oficio, nos termos
da Sumula n. 108 do CAREF; (ii) por determinacédo do art. 19-E da Lei n°® 10.522/2002, acrescido
pelo art. 28 da Lei n° 13.988/2020, em face do empate no julgamento, para que sejam excluidos
os valores do &gio da base de calculo da CSLL, vencidos os Conselheiros Efigénio de Freitas
Junior, Wilson Kazumi Nakayama, Sérgio Magalhdes Lima e Neudson Cavalcante Albuquerque,
que votaram por manter essa exigéncia. O Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama manifestou
intengdo de apresentar declaragdo de voto

(documento assinado digitalmente)

Neudson Cavalcante Albuquergue - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Jeferson Teodorovicz — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Efigénio de Freitas Junior,
Jeferson Teodorovicz, Wilson Kazumi Nakayama, Fredy José Gomes de Albuquerque, Sérgio
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 Ano-calendário: 2008, 2010
 ÁGIO. BASE DE CÁLCULO DA CSLL. EXCLUSÃO. 
 Devem ser excluídos os valores do ágio da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), por não haver, à época dos fatos geradores, previsão legal expressa para inclusão do ágio.
 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. TAXA SELIC. SÚMULA N. 108 DO CARF
 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Recurso voluntário parcialmente provido: (i) por unanimidade de votos, para que a unidade de origem, quando da liquidação do presente acórdão, considere os saldos de prejuízo e base de cálculo negativa tal qual ajustados pelo processo administrativo n. 16327.001743/2010-34 e para manter a aplicação dos juros sobre a multa de ofício, nos termos da Súmula n. 108 do CARF; (ii) por determinação do art. 19-E da Lei nº 10.522/2002, acrescido pelo art. 28 da Lei nº 13.988/2020, em face do empate no julgamento, para que sejam excluídos os valores do ágio da base de cálculo da CSLL, vencidos os Conselheiros Efigênio de Freitas Júnior, Wilson Kazumi Nakayama, Sérgio Magalhães Lima e Neudson Cavalcante Albuquerque, que votaram por manter essa exigência. O Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama manifestou intenção de apresentar declaração de voto
 
 (documento assinado digitalmente)
 Neudson Cavalcante Albuquerque - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Jeferson Teodorovicz � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Efigênio de Freitas Junior, Jeferson Teodorovicz, Wilson Kazumi Nakayama, Fredy José Gomes de Albuquerque, Sérgio Magalhães Lima, Viviani Aparecida Bacchmi, Bárbara Santos Guedes (suplente convocada) e Neudson Cavalcante Albuquerque (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário interposto nos termos do art. 33 do Decreto nº 70.235/72, contra o acórdão nº 1634.081, exarado pela 10ª Turma da DRJ 1 em São Paulo.
Conforme relatado em seus termos de verificação fiscal (fl. 1125 e ss. e fl. 1133 e ss.), a autoridade administrativa acusa a contribuinte de haver cometido as seguintes infrações à legislação tributária:
a) omissão, no ano de 2008, do ganho auferido com a devolução, a seus associados, do patrimônio da CETIP Câmara de Custódia e Liquidação, associação civil sem fins lucrativos que sofreu processo de desmutualização e cujas atividades passaram a ser exercidas pela CETIP S/A;
b) dedução indevida, no ano de 2010, de despesas com amortização de ágio. No que concerne à formação do ágio e à sua amortização, é elucidativa a transcrição do seguinte trecho contido no TVF (fl. 1144): 
Em 30/11/2007, o Societê Brasil aportou capital na Trancoso, no valor exato de R$ 930.523.599, permitindo então que fosse pago por esta empresa, na mesma data do aporte, o valor total de R$ 888.372.854,00 pela aquisição das quotas (100%) da CACIPAR, as quais tinham valor de patrimônio líquido de R$ 317.809.235,16 resultando um ágio de R$ 570.563.618,89. Além disto, aportou um aumento de capital na Trancoso, no valor de R$ 37.000.000,00 utilizados para pagamento de uma dívida que a CACIPAR tinha, resultando que o valor aportado pelo Societê Brasil na Trancoso foi o exato valor utilizado pela Trancoso na aquisição da CACIPAR.
Em passo seguinte, em 31/10/2008, com base em balanço de 30/09/2008, a CACIPAR é incorporada pela investida Banco Cacique que também incorpora na mesma data a Trancoso.
Tendo-se então por resultado, após as duas sucessivas operações de incorporações reversas, que o controle societário do Banco Cacique é transferido para o Societê Brasil e que o ágio pago pela Trancoso na aquisição da Cacipar é transferido por incorporação ao patrimônio do Banco Cacique, sendo amortizado no mesmo a uma razão de 1/120 mensais, sem adição ao lucro real.
Muito importante torna-se ressaltar que, conforme consta DOS FATOS, não ficou suficientemente comprovado a esta fiscalização que tal ágio, pago em 30/11/2007, foi resultante de Rentabilidade Futura, uma vez que o demonstrativo exigido por lei como comprovação desta rentabilidade, apresentado pelo contribuinte, foi elaborado posteriormente à referida data, em julho de 2008, com base em balanço levantado em 31/12/2007, ambas as datas posteriores ao pagamento do referido ágio.
Além disto, ficou comprovado que na verdade o adquirente do controle societário do Banco Cacique foi o Societê Brasil, sendo que as citadas operações de incorporação reversas tinham como intuito, única e exclusivamente, levar para a empresa investida Banco Cacique, parte do ágio, procedendo esta, em seguida, às conseqüentes amortizações do mesmo levando a uma diminuição indevida dos resultados nos próximos anos;
Ou seja, embora esta fiscalização reconheça a existência de um ágio, pago quando da aquisição do controle societário da CACIPAR, ficou fartamente comprovado que o uso da empresa Trancoso, como empresa veículo, deu-se sem qualquer finalidade negocial, apenas com o intuito de tornar o ágio fiscalmente dedutível, podendo este ser amortizado pelo Banco Cacique. Sendo que, além disto, não houve suficiente comprovação que tal ágio fundamentava-se exclusivamente em rentabilidade futura, condição exigida para permissão da amortização dedutível do mesmo.
Dos trabalhos fiscais objetos do citado MPF também resultou autuação fiscal no Societê Brasil, da qual não teceremos maiores considerações pois não tiveram reflexo no presente trabalho, o qual refere-se exclusivamente aos reflexos em 2010, da amortização do ágio no Banco Cacique.
Em sendo assim, confirmado a repetição em 2010 da amortização do ágio oriundo da mesma operação, necessário torna-se a lavratura de Autos de Infração, referente à Glosa deste ágio lançado no Banco Cacique (Vide matéria tributável no presente Termo), desta feita referente ao ano-calendário de 2010.
(...)
Em virtude do acima exposto a autoridade tributária promoveu o lançamento de ofício para exigência de IRPJ, contribuição para o PIS, Cofins e CSLL sobre a falta de tributação do ganho advindo da desmutualização da CETIP (item �a� retro), bem como para exigir IRPJ e CSLL sobre a dedução indevida de despesas com amortização de ágio (item �b� retro).
Inconformada com a exigência, a interessada propôs impugnação ao lançamento, alegando, em síntese, o seguinte (fl. 1187 e ss.):
a) o lançamento deve ser liminarmente cancelado em razão da falta de liquidez e certeza dos tributos exigidos, haja vista que o auditor pressupôs a inexistência de saldos de prejuízo fiscal e de base negativa da contribuição social para os anos de 2008 e 2010, os quais dependem de decisão definitiva no âmbito do processo nº 16327.001743/2010-34;
b) é inaplicável ao processo de desmutualização da CETIP o art. 17 da Lei nº 9.532/97, pois não houve devolução do patrimônio daquela associação à contribuinte, e sim a substituição de seus títulos patrimoniais perante a CETIP por ações da CETIP S/A;
c) embora o auditor tenha alegado que está tributando a devolução do patrimônio da CETIP, em verdade está tributando a atualização dos aludidos títulos patrimoniais, o que é vedado pelos arts. 225 e 389 do RIR/99;
d) conforme já decidido pelo STF, é inconstitucional o parágrafo 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98, daí porque o PIS/Cofins não incide sobre a alegada devolução do patrimônio da CETIP à contribuinte;
e) quanto à amortização do ágio, há que se dizer, em primeiro lugar, que, ao contrário do afirmado pela autoridade fiscal, o demonstrativo de rentabilidade futura da empresa Cacipar já existia antes de sua aquisição pela empresa Trancoso em 30/11/2007. De fato, em fevereiro de 2007 foi realizado estudo pelo Banco UBS Pactual onde está demonstrada a rentabilidade futura da empresa Cacipar. O estudo feito pela KPMG, em outubro de 2008, aludido pela fiscalização, somente veio corroborar a análise feita pelo UBS Pactual;
f) não houve, no caso, utilização de �empresa veículo�, ao menos nos termos em que essa expressão foi cunhada no âmbito do Acórdão nº 10323.290. Veja que se as ações da Cacipar não houvessem sido adquiridas pela Trancoso, mas sim diretamente pela Société, o ágio poderia ser por esta amortizado bastando para isso que incorporasse a Cacipar. Fica clara, assim, que a aquisição por intermédio da Trancoso não se revestia em condição necessária ao aproveitamento fiscal do ágio; 
g) não há previsão legal para adição das despesas com amortização de ágio à base de cálculo da CSLL;
h) é ilegal a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício. 
Examinadas as razões de defesa a DRJ de origem decidiu pela parcial procedência da impugnação para afastar a exigência do PIS/Cofins sobre o ganho auferido pela contribuinte na desmutualização da CETIP.
Irresignada com a parcela da exigência mantida, a contribuinte interpôs recurso voluntário, onde reproduz as alegações trazidas na impugnação ao lançamento, e ainda:
a) preliminarmente, pede seja sobrestado o julgamento da lide até que seja proferida decisão definitiva no âmbito do processo nº 16327.001743/2010-34, caso não seja acolhida a preliminar, já aduzida na impugnação, de nulidade do lançamento por falta de certeza e liquidez do crédito;
b) a alusão feita pela DRJ de origem sobre �operações estruturadas em sequência�, as quais deram origem ao ágio e a possibilidade de sua amortização pela recorrente, não implicaram em planejamento tributário abusivo.
Apreciados os argumentos da recorrente esta Turma, em 31/07/2014, constatando a prejudicialidade do processo nº 16327.001743/2010-34 sobre a decisão que seria tomada no presente processo, resolveu suspender o andamento do feito até que fosse proferida decisão definitiva no âmbito do referido processo.
Em 30/04/2015, por meio de despacho, a Secretaria desta 2ª Câmara devolveu os autos ao então Relator com informação de que já havia sido proferida decisão definitiva no aludido processo.  Referida decisão, materializada no acórdão nº 1301001.505, possui o seguinte teor:
Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, negar provimento ao recurso em relação às despesas não necessárias, vencidos os Conselheiros Valmir Sandri, Carlos Augusto de Andrade Jenier e Edwal Casoni de Paula Fernandes Junior; por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso em relação às despesas não comprovadas; por maioria de votos, dado provimento ao recurso em relação à amortização de ágio, vencidos os Conselheiros Wilson Fernandes Guimarães e Paulo Jakson da Silva Lucas; por maioria de votos, negar provimento ao recurso em relação aos juros de mora sobre a multa de ofício, vencido o Conselheiro Wilson Fernandes Guimarães. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Valmir Sandri. (...)
Esta e. Turma analisou o Recurso Voluntário em sessão realizada em  10 de dezembro de 2015 em que decidiu dar parcial provimento ao recurso voluntário para:
a) manter o ganho de capital na devolução do patrimônio da CETIP apurado no ano de 2008, devendo este valor, no entanto, ser integralmente deduzido do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa da contribuição social apurados no mesmo ano, conforme item 3 do voto, parte final. Vencidos, neste item, os conselheiros Luis Fabiano Alves Penteado e Ronaldo Apelbaum que lhe davam provimento. Caberá à unidade de origem promover os ajustes no sistema de acompanhamento do prejuízo fiscal e da base de cálculo da contribuição social.
b) afastar a glosa das despesas com amortização do ágio levadas ao resultado no ano de 2010. Vencida, neste item, a Conselheira Ester Marques Lins de Sousa que lhe negava provimento. O conselheiro Luis Fabiano acompanhou o relator pelas conclusões. 
O acórdão restou assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2008, 2010
DESMUTUALIZAÇÃO DA CETIP.
A desmutualização da CETIP, da maneira peculiar em que foi realizada, implicou a extinção fática dessa associação civil sem fins lucrativos. Extinta faticamente a CETIP, o patrimônio da entidade foi devolvido a seus associados que, assim, submeteram-se ao disposto no art. 17 da Lei nº 9.532/97.
DESPESAS COM AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO.
Se o ágio na aquisição do investimento efetivamente ocorreu, não sendo fruto de operações entre empresas do mesmo grupo econômico (ágio interno), incabível a glosa da despesa com sua amortização fundada no emprego da assim chamada "empresa veículo".
Contra tal decisão, a contribuinte interpôs embargos (efls. 2027 a 2036), alegando omissão no julgado, que foi rejeitado pelo despacho de admissibilidade (efls. 2165 a 2171). Ato contínuo, Fazenda Nacional e Contribuinte interpuseram recursos especiais.
No recurso especial interposto pela Fazenda Nacional (e-fls. 1986 a 2000), a mesma insurge-se contra o afastamento da glosa das despesas com a amortização do ágio, por entender que o art. 7º da Lei nº 9.532/97 não albergaria a operação realizada, em virtude da utilização de empresa veículo para a transferência de ágio.
O despacho de admissibilidade (e-fls. 2003 a 2007) entendeu estar evidente a divergência jurisprudencial, admitiu e deu seguimento ao recurso especial da Fazenda Nacional. Intimada, a contribuinte apresentou contrarrazões (e-fls. 2076 a 2109).
Analisado pela e. CSRF, decidiram os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso especial do Contribuinte. Acordam, ainda, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso especial da Fazenda Nacional e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento, com retorno dos autos ao colegiado de origem, para apreciação das demais questões constantes do recurso voluntário, vencidos os conselheiros Demetrius Nichele Macei (relator), Cristiane Silva Costa, Luis Fabiano Alves Penteado e José Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado), que lhe negaram provimento. 
O acórdão restou assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2008, 2010
DESMUTUALIZAÇÃO. CETIP. MATÉRIA SUMULADA.
Conforme Súmula CARF n. 108, caracteriza ganho tributável por pessoa jurídica domiciliada no país a diferença positiva entre o valor das ações ou quotas de capital recebidas em razão da transferência do patrimônio de entidade sem fins lucrativos para entidade empresarial e o valor despendido na aquisição de título patrimonial.
PREMISSA. INSTITUTO JURÍDICO TRIBUTÁRIO.
O conceito do ágio é disciplinado pelo art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 27/12/1977 e os arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 10/12/1997, e trata-se de instituto jurídico-tributário, premissa para a sua análise sob uma perspectiva histórica e sistêmica.
APROVEITAMENTO DO ÁGIO. INVESTIDORA E INVESTIDA. EVENTOS. SEPARAÇÃO. UNIÃO.
São dois os eventos em que a investidora pode se aproveitar do ágio contabilizado: (1) a investidora deixa de ser a detentora do investimento, ao alienar a participação da pessoa jurídica adquirida com ágio; (2) a investidora e a investida transformam-se em uma só universalidade (em eventos de cisão, incorporação e fusão).
DESPESAS. AMORTIZAÇÃO. ÁGIO.
A amortização, a qual se submete o ágio para o seu aproveitamento, constitui-se em espécie de gênero despesa, e, naturalmente, encontra-se submetida ao regramento geral das despesas disposto no art. 299 do RIR/99, submetendo-se aos testes de necessidade, usualidade e normalidade. 
DESPESAS. FATOS ESPONTÂNEOS.
Não há norma de despesa que recepcione situação criada artificialmente.  As despesas devem decorrer de operações necessárias, normais, usuais da pessoa jurídica. Não há como estender os atributos de normalidade, ou usualidade, para despesas derivadas de operações atípicas, não consentâneas com uma regular operação econômica e financeira da pessoa jurídica.
CONDIÇÕES PARA AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO. TESTES DE VERIFICAÇÃO.
A cognição para verificar se a amortização do ágio passa por verificar, primeiro, se os fatos se amoldam à hipótese de incidência dos arts. 385 e 386 do RIR/99, segundo, se requisitos de ordem formal estabelecidos encontram-se atendidos, como arquivamento da demonstração de rentabilidade futura do investimento e efetivo pagamento na aquisição, e, terceiro, se as condições do negócio atenderam os padrões normais de mercado, com atuação de agentes independentes e reorganizações societárias com substância econômica.
AMORTIZAÇÃO DO ÁGIO. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. INVESTIDOR E INVESTIDA. MESMA UNIVERSALIDADE.
Os arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 10/12/1997 se dirigem às pessoas jurídicas (1) real sociedade investidora, aquela que efetivamente acreditou na mais valia do investimento, fez os estudos de rentabilidade futura, decidiu pela aquisição e desembolsou originariamente os recursos, e (2) pessoa jurídica investida. Deve-se consumar a confusão de patrimônio entre essas duas pessoas jurídicas, ou seja, o lucro e o investimento que lhe deu causa passam a se comunicar diretamente. Compartilhando do mesmo patrimônio a controladora e a controlada ou coligada, consolida-se cenário no qual os lucros auferidos pelo investimento passam a ser tributados precisamente pela pessoa jurídica que adquiriu o ativo com mais valia (ágio). Enfim, toma-se o momento em que o contribuinte aproveita-se da amortização do ágio, mediante ajustes na escrituração contábil e no LALUR, para se aperfeiçoar o lançamento fiscal com base no regime de tributação aplicável ao caso e estabelecer o termo inicial para contagem do prazo decadencial. 
Apresentados embargos de declaração (e-fls 2524/2537), estes não foram admitidos pela r. presidência nos seguintes termos:
Pelo exposto, e com fulcro no art. 65, § 3º, do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), REJEITO os embargos de declaração interpostos, mantendo-se inalterado o v. Acórdão embargado, ante a não demonstração, pelo interessado, de qualquer obscuridade. 
O presente despacho é definitivo, nos termos do citado dispositivo. 
Encaminhem-se os autos à unidade da RFB de origem para ciência do presente despacho à Embargante e demais providências de sua alçada.
A recorrente apresentou petição de e-fls. 2602/2606 em que solicitou a reconsideração do disposto na intimação Dicat/Ecob nº 813/2019, requerendo que a delegacia determine a devolução dos autos à turma julgadora a quo para apreciação das demais matérias, conforme determinado pela CSRF, mantendo-se, até o deslinde definitivo deste processo, a exigibilidade suspensa do crédito tributário, com fundamento no supracitado dispositivo do CTN.
A unidade de origem apresentou a Informação Fiscal (DICAT/DEINF/SPO) (e-fls. 2701/2703), reconsiderando aquela decisão. Os autos retornam então a julgamento.
É o Relatório. 

 Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e dele tomo conhecimento.
Inicialmente cumpre delimitar os estritos limites da lide, o que faço a partir do quadro sintético apresentado pela própria recorrente quando da apresentação de suas contrarrazões:


Nesse cenário fático passo a apreciar as questões pendentes de julgamento.

Da Iliquidez e Incerteza das Autuações Fiscais do IRPJ e da CSLL � Suposta Inexistência dos Saldos de Prejuízo Fiscal e Base Negativa para os Anos-calendário 2008 e 2010
Sobre a questão, a recorrente indicava em sua peça recursal que a fiscalização não partiu dos saldos de prejuízo e base de cálculo negativa efetivamente declarados em DIPJ, mas sim daqueles apurados pela fiscalização em outro processo administrativo. Sustentava há época que não haveria como se admitir o raciocínio desenvolvido pela Turma Julgadora, uma vez que o saldo de prejuízo fiscal e a base negativa efetivamente declarados não devem sofrer qualquer alteração por influência do processo administrativo n° 16327.001743/2010-34, que, atualmente, aguarda julgamento por este E. Conselho Administrativo.
Referido processo julgado pela 1ª Turma Ordinária da 3ªCâmara da 1ª Seção de Julgamento em sessão realizada em 06 de maio de 2014 que assim decidiu:
Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, negar provimento ao recurso em relação às despesas não necessárias, vencidos os Conselheiros Valmir Sandri, Carlos Augusto de Andrade Jenier e Edwal Casoni de Paula Fernandes Junior; por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso em relação às despesas não comprovadas; por maioria de votos, dado provimento ao recurso em relação à amortização de ágio, vencidos os Conselheiros Wilson Fernandes Guimarães e Paulo Jakson da Silva Lucas; por maioria de votos, negar provimento ao recurso em relação aos juros de mora sobre a multa de ofício, vencido o Conselheiro Wilson Fernandes Guimarães. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Valmir Sandri. Ausente, justificadamente o Conselheiro Valmar Fonsêca de Menezes (Presidente). Presente o Conselheiro Luiz Tadeu Matosinho Machado (Substituto Convocado). Presidiu o julgamento o Conselheiro Wilson Fernandes Guimarães. Fez sustentação oral o Procurador da Fazenda Nacional Dr. Marco Aurelio Zortea Marques.

Ainda, o acórdão n. 1301001.505 restou assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Exercício: 2009, 2010
DESPESA. DESNECESSIDADE. GLOSA. PROCEDÊNCIA.
Se, por um lado, a Fiscalização reúne argumentos e demonstrativos que indicam a apropriação de dispêndios com pessoa ligada em conta específica, cujos serviços que serviram de fundamento foram contabilizados em rubrica distinta, e, por outro, o contribuinte não aporta aos autos argumentos e documentos capazes de elidir a tese de duplicidade de registros, há de se manter a glosa.
DESPESAS. COMPROVAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
Para fins de dedução, na apuração do resultado fiscal, do gasto incorrido, não basta ao contribuinte descrever as características operacionais de suas atividades e demonstrar a plausibilidade de sua ocorrência no mundo fático, torna-se necessário reunir ao processo comprovantes hábeis e idôneos que possibilitem desautorizar a glosa perpetrada pela autoridade fiscal.
INCORPORAÇÃO DE SOCIEDADE AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO ARTIGOS 7º  E 8º DA LEI Nº 9.532/97. PLANEJAMENTO FISCAL INOPONÍVEL AO FISCO INOCORRÊNCIA.
No contexto das Leis 9.472/97 e 9.494/97, e pelo Decreto nº 2.546/97, a efetivação da reorganização de que tratam os artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/97 mediante utilização de empresa veículo, desde que dessa utilização não tenha resultado aparecimento de novo ágio, não resulta economia de tributos diferente da que seria obtida sem a utilização da empresa veículo e, por conseguinte, não pode ser qualificada de planejamento fiscal inoponível ao fisco. 
Note-se, entretanto, que referido processo chegou a termo, parcialmente procedente. Assim, deverá a unidade de origem, quando da liquidação do presente acórdão, considerar os saldos de prejuízo e a base de cálculo negativa, tal qual ajustados pelo resultado daquele julgamento definitivo.

Da Inexistência de Previsão Legal para a Adição, na Base de Cálculo da CSLL, da Despesa com a Amortização de Ágio Considerada Indedutível pela Fiscalização
Neste tópico da defesa, a recorrente sustenta que não poderia ter sido adicionada, no presente caso, a despesa com amortização do ágio na base de cálculo dessa contribuição social por ausência de previsão legal para tanto.
A CSLL, instituída com a edição da Lei 7.689/88, tem como base de cálculo, nos termos do art. 2º da referida lei, �o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda�, acrescentando-se, através da letra �c�, do § 1º, do mesmo art. 2º, que o resultado do período base será apurado com a observância da legislação comercial, ajustado por adições e exclusões. 
A Lei nº 8.981/95 trouxe inovações na apuração da base de cálculo do IRPJ e, no art. 57, estende, textualmente, a aplicação, para a CSLL, das mesmas normas de apuração do IRPJ, mantida a base de cálculo prevista na legislação em vigor, que é o resultado do período base apurado com a observância da legislação comercial ajustado ou, a teor do contido no § 3º, do citado art. 57, �o lucro líquido ajustado�. 
Vejamos o disposto no caput do art. 57, da Lei 8.981/95, parte final, quanto à definição da base de cálculo da referida contribuição: 
Art. 57. Aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro (Lei nº 7.689, de 1988) as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas por esta Lei. 

Ao contrário do que sustentado na r. decisão recorrida, referido artigo não iguala de forma definitiva as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. Assim o fosse, a IN 1700 não apresentaria extensa lista indicando comparativamente quais ajustes afetam uma ou outra base.
Verifica-se que, conforme destacado das disposições do art. 2o, parágrafo 1o, alínea �c� da Lei 7.689/88, ali expressamente se faz referência aos específicos ajustes (exclusões e adições) a serem aplicados ao resultado do período base, apurado a partir da aplicação das expressas disposições da legislação comercial, distinguindo a composição da base de cálculo da Contribuição em questão, assim, às regras próprias da legislação do Imposto sobre a Renda.
As adições e exclusões eventualmente feitas ao resultado do exercício, com intuito de encontrar a base de cálculo da CSLL, são aquelas previstas pela Lei 7.689/88, no seu artigo 2º, § 1º, alínea�c�, além daquelas contidas em outros diplomas legais, o que podem coincidir ou não com as do IRPJ. 
Assim, para admitir-se como válida qualquer exclusão e/ou adição na apuração da base de cálculo da CSLL, faz-se essencial, no caso, a existência de legislação especificamente a ela relacionada, sem a qual estar-se-ia admitindo a possibilidade de interpretação ampliativa de normas restritivas de direito, o que, definitivamente, não tem qualquer cabimento em nosso ordenamento jurídico pátrio. 
Nessa linha, fixando o ponto de partida do meu pensamento sobre a matéria, as regras de dedutibilidade de despesas que sejam aplicáveis na apuração do lucro real não podem ser estendidas, sem a necessária pré existência de previsão legal, à apuração da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.
Fixada essa premissa necessária, relevante destacar, ainda, que a amortização contábil do ágio impacta (reduz) o lucro líquido do exercício. Havendo determinação legal expressa para que ela não seja computada na determinação do lucro real, o respectivo valor deve ser adicionado no LALUR, aumentando, portanto, a base tributável. 
Não há, porém, no período da operação, previsão no mesmo sentido, no que se refere à base de cálculo da Contribuição Social, o que, a nosso sentir, torna insubsistente a adição feita de ofício pela autoridade lançadora.
Recorda-se que somente com o art. 50 da Lei 12.973/2014 é que referida regra de indedutibilidade foi estendida à CSLL:
Art. 50. Aplicam-se à apuração da base de cálculo da CSLL as disposições contidas nos arts. 2º a 8º , 10 a 42 e 44 a 49. (Vigência)
§ 1º Aplicam-se à CSLL as disposições contidas no art. 8º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, devendo ser informados no livro de apuração do lucro real:
I - os lançamentos de ajustes do lucro líquido do período, relativos a adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela legislação tributária;
II - a demonstração da base de cálculo e o valor da CSLL devida com a discriminação das deduções, quando aplicáveis; e
III - os registros de controle de base de cálculo negativa da CSLL a compensar em períodos subsequentes, e demais valores que devam influenciar a determinação da base de cálculo da CSLL de período futuro e não constem de escrituração comercial.
§ 2º Aplicam-se à CSLL as disposições contidas no inciso II do caput do art. 8º-A do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 , exceto nos casos de registros idênticos para fins de ajuste nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL que deverão ser considerados uma única vez.
Considerando-se, portanto, a inexistência de previsão legal anterior à lei 12.973/2014, entendo assistir razão à recorrente neste aspecto.

Da Ilegalidade da Cobrança de Juros sobre a Multa
Aplica-se à matéria a inteligência da Súmula CARF n. 108, vinculante em seus termos:
Súmula CARF nº 108
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Assim, entendo deva ser negado provimento ao recurso no que tange à incidência de juros sobre a multa de ofício.

Conclusão 
Diante do exposto, voto por CONHECER do RECURSO e, no mérito, (i) dar PROVIMENTO PARCIAL para que: (i) a unidade de origem, quando da liquidação do presente acórdão, considere os saldos de prejuízo e base de cálculo negativa tal qual ajustados pelo processo administrativo n. 16327.001743/2010-34; (ii) sejam excluídos os valores do ágio da base de cálculo da CSLL; (iii) mantenha a aplicação dos juros sobre a multa de ofício, nos termos da Súmula n. 108 do CARF.
É como voto. 
 (documento assinado digitalmente)
Jeferson Teodorovicz

 
 Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama
A minha única divergência em relação ao voto do I. Relator é em relação ao afastamento da adição à base de cálculo da CSLL da despesa com amortização do ágio.
Para melhor delineamento da divergência, peço licença para sintetizar os fatos.
A Fiscalização glosou as despesas com amortização de ágio que considerou indedutíveis. A DRJ manteve a glosa por meio do acórdão 16-34.081, de 05 de outubro de 2011. A 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 1ª Seção, em julgamento ocorrido em 10 de dezembro de 2015, por maioria de votos, entendeu que o ágio na aquisição do investimento efetivamente ocorreu, e portanto que a glosa da despesa foi indevida. 
A Procuradoria da Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial contra o acórdão 1201-001.242 da 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 1ª Seção, defendendo a  impossibilidade de dedução de despesas do ágio e pugnando pela reforma da decisão.
O Recurso Especial da PGFN foi admitido. O contribuinte apresentou contrarrazões ao Recurso Especial da PGFN. 
O contribuinte também apresentou Recurso Especial, que foi admitido em parte. Decisão agravada pelo sujeito passivo. O agravo foi rejeitado.
Os recursos especiais do contribuinte e da PGFN foram julgados pela 1ª Turma da CSRF, em 16 de janeiro de 2019, que prolatou o acórdão 9101-003.964, e por unanimidade de votos não conheceu do Recurso Especial do contribuinte e por voto de qualidade deu provimento ao Recurso Especial da PGFN.
O contribuinte interpôs Embargos de Declaração em face do acórdão 9101-003.964 que foram rejeitados. Uma das questões analisadas no exame de admissibilidade foi relativa à indefinição de quais questões seriam devolvidas para apreciação  da turma a quo,  segundo a decisão do acórdão abaixo reproduzida:
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Especial do Contribuinte. Acordam, ainda, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento, com retorno dos autos ao colegiado de origem, para apreciação das demais questões constantes do recurso voluntário (...)
O Despacho de admissibilidade dos Embargos de Declaração consignou que as matérias que deveriam ser apreciadas pela turma de origem seriam aquelas, que em razão da decisão da CSRF ainda precisariam ser decididas para o deslinde definitivo do processo, e que caberia aos próprios julgadores apreciar a extensão e os efeitos das duas decisões da CSRF, cabendo às partes manifestar-se, oportunamente, acerca de eventuais discordâncias:
Contudo, a não indicação expressa e discriminada dessas matérias não constitui omissão, posto que caberá aos julgadores, na origem, o cotejo jurídico entre a decisão proferida naquela oportunidade e o posicionamento desta CSRF. Esse juízo de cognição fica a cargo dos próprios julgadores, que deverão apreciar a extensão e os efeitos das duas decisões, cabendo às partes, se for o caso, manifestação oportuna acerca de eventual discordância
Isso posto, esta Turma entendeu que as matérias a serem apreciadas foram as colocadas pelo Relator, a saber: (i)utilização dos saldos de prejuízo fiscal e base negativa apurados no processo nº 16327.001743/2010-34; (ii) glosa de despesa de amortização de ágio considerada indedutível pela Fiscalização da base de cálculo da CSLL; e (iii) legalidade da cobrança de juros sobre a multa.
Dessas 3 matérias acima discriminadas, a minha única divergência em reação ao voto do Relator é relativa à glosa da despesa de amortização do ágio da base de cálculo da CSLL.
Exponho a seguir os fundamentos da minha divergência.
A base de cálculo da CSLL tem como ponto de partida o lucro líquido do exercício apurado pela contabilidade, nos termos dos arts. 1º e 2º da Lei n° 7.689, de 15 de dezembro de 1988:
Art. 1º Fica instituída contribuição social sobre o lucro das pessoas jurídicas, destinada ao financiamento da seguridade social.
Art. 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda. (g.n)
O lucro líquido do período é apurado pelo confronto entre as receitas realizadas e as despesas incorridas e apresentado na Demonstração do Resultado. Em suma, é a diferença entre as receitas e os custos e despesas. É o resultado excedente da receita em determinado período, apurado de acordo com normas previstas na Lei n° 6.404/76.
O Decreto-Lei n° 1.598/77 foi editado logo após a edição da Lei n° 6.404/76, com o objetivo de adaptar a legislação tributária às normas contábeis  advindas com a promulgação da nova lei societária. 
O ágio na aquisição de investimento não consta na Lei n° 6.404/76, e portanto não é uma despesa dedutível contabilmente para fins de apuração do lucro líquido do período. O ágio foi previsto na legislação tributária (Decreto-Lei n° 1.598/77) no inc. II do art. 20 e definido como a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor do patrimônio líquido à época da aquisição:
Art. 20. O contribuinte que avaliar investimento pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em:
I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo 21; e
II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o número I.
Considerando, portanto que a base de cálculo CSLL tem como ponto de partida o lucro líquido do exercício apurado pela contabilidade, e o ágio não é considerado na apuração do resultado pela contabilidade, há que verificar se na Lei n° 7.689/88 o ágio deverá ser adicionado à base de cálculo da CSLL.  De acordo com o art. 2º da Lei n° 7.689/88, deverão ser feitos os seguintes ajustes no lucro líquido do exercício para apuração da base de cálculo da CSLL (grifos adicionados):
Art. 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda.
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo:
a) será considerado o resultado do período-base encerrado em 31 de dezembro de cada ano;
b) no caso de incorporação, fusão, cisão ou encerramento de atividades, a base de cálculo é o resultado apurado no respectivo balanço;
c) o resultado do período-base, apurado com observância da legislação comercial, será ajustado pela:(Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
1 - adição do resultado negativo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido;(Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
2 - adição do valor de reserva de reavaliação, baixada durante o período-base, cuja contrapartida não tenha sido computada no resultado do período-base;(Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
3 - adição do valor das provisões não dedutíveis da determinação do lucro real, exceto a provisão para o Imposto de Renda; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
4 - exclusão do resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido;(Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
5 - exclusão dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita; (Incluído pela Lei nº 8.034, de 1990)
6 - exclusão do valor, corrigido monetariamente, das provisões adicionadas na forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de período-base.(Incluído pela Lei nº 8.034, de 1990)
§ 2º No caso de pessoa jurídica desobrigada de escrituração contábil, a base de cálculo da contribuição corresponderá a dez por cento da receita bruta auferida no período de 1º janeiro a 31 de dezembro de cada ano, ressalvado o disposto na alínea b do parágrafo anterior.
Como se pode verificar pelos itens 1 e 4 da alínea �c� do §1º do art. 2º da Lei n° 7.689/88, o ajuste do lucro líquido  considera a avaliação do investimento pelo valor do patrimônio líquido, ou seja, deve ser considerado o MEP � Método de Equivalência Patrimonial na avaliação do investimento.
Embora não exista autorização legislativa para a dedução da despesa de amortização de ágio especificamente em relação à CSLL, a avaliação do investimento pelo MEP acaba afetando a apuração daquela contribuição. A justificativa foi brilhantemente descrita no voto vencedor da Ilustre Conselheira Edeli Pereira Bessa no acórdão 9101-004.769, de 06 de fevereiro de 2020, da 1ª Turma da CSRF. Peço licença para transcrevê-lo:
(...)
Em tais circunstâncias, antes de se debater a existência de previsão legal para adição, à base de cálculo da CSLL, da despesa com amortização de ágio considerada indedutível, importa observar que a amortização do ágio interno sequer é admitida no próprio lucro contábil, referência primeira para apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL. Apenas por isso já seria desnecessária norma específica determinando a adição destes valores à base de cálculo daquela contribuição
Para além disso, cabe acrescentar que a figura do ágio surge, em regra, no momento da aquisição do investimento, quando seu custo de aquisição é confrontado com a correspondente parcela do patrimônio líquido da investida e mostra-se superior a ela. Assim, sua formação decorre, necessariamente, da adoção do método de equivalência patrimonial para avaliação de investimentos. E, neste ponto, nota-se que a legislação, ao disciplinar a forma como seriam registrados os investimentos permanentes em coligadas ou controladas, não tratou especificamente daquela figura.
Originalmente, o Decreto-lei nº 2.627, de 1940, adotava apenas o custo de aquisição como regra para valoração de investimentos:
Art. 129. No fim de cada ano ou exercício social, proceder-se-á a balanço geral, para a verificação dos lucros ou prejuízos. 
Parágrafo único. Feito o inventário do ativo e passivo, a estimação do ativo obedecerá às seguintes regras: 
a) os bens, destinados à exploração do objeto social, avaliar-se-ão pelo custo de aquisição. Na avaliação dos que se desgastam ou depreciam com o uso ou pela ação ao tempo ou de outros fatores, atender-se-á à desvalorização respectiva, devendo ser criados fundos de amortização para assegurar-lhes a substituição ou a conservação do valor; 
b) os valores mobiliários, matéria prima, bens destinados à alienação, ou que constituem produtos ou artigos da indústria ou comércio da sociedade, podem ser estimados pelo custo de aquisição ou de fabricação, ou pelo preço corrente no mercado ou Bolsa. Prevalecerá o critério da estimação pelo preço corrente, sempre que este for inferior ao preço do custo. Quando o preço corrente ou venal estiver acima do valor do custo de aquisição ou fabricação, se avaliados os bens pelo preço corrente, a diferença entre este e o preço do custo não será levada em conta para a distribuição de dividendos, nem para as percentagens referentes aos fundos de reserva; 
[...] (negrejou-se
A Lei nº 6.404, de 1976, alterou significativamente este contexto, ao instituir a avaliação de investimentos com base no patrimônio líquido da investida. O tema foi assim abordado em sua Exposição de Motivos:
Na avaliação, no balanço patrimonial, de investimento considerado relevante, o princípio geral do custo de aquisição, atualizado monetariamente, não é critério adequado, porque não reflete as mutações ocorridas no patrimônio da sociedade coligada ou controlada. Daí as normas do artigo 249 que impõem, nos casos que especifica, a avaliação com base no patrimônio líquido. Quando esses investimentos correspondem a parcela apreciável dos recursos próprios da companhia, nem mesmo o critério de avaliação com base no patrimônio líquido é suficiente para informar acionistas e credores sobre a sua situação financeira: somente a elaboração de demonstrações financeiras consolidadas, segundo as normas constantes do artigo 251, poderá proporcionar esse conhecimento. 
[...] 
Os critérios de avaliação do ativo (art. 184) são os da lei atual, com as seguintes inovações: 
[...]; 
b) o custo de aquisição dos investimentos em outras sociedades deverá ser deduzido das perdas prováveis na realização do seu valor e não será modificado pelo recebimento de ações ou quotas bonificadas; mas os investimentos relevantes em coligadas e controladas deverão ser avaliados pelo valor de patrimônio líquido (nº II); (negrejou-se)
A Lei nº 6.404, de 1976, por sua vez, estava assim redigida, em seu texto original:
Art. 183. No balanço, os elementos do ativo serão avaliados segundo os seguintes critérios: 
[...] 
III - os investimentos em participação no capital social de outras sociedades, ressalvado o disposto nos artigos 248 a 250, pelo custo de aquisição, deduzido de provisão para perdas prováveis na realização do seu valor, quando essa perda estiver comprovada como permanente, e que não será modificado em razão do recebimento, sem custo para a companhia, de ações ou quotas bonificadas; 
[...] 
§ 2º A diminuição de valor dos elementos do ativo imobilizado será registrada periodicamente nas contas de: 
[...] 
b) amortização, quando corresponder à perda do valor do capital aplicado na aquisição de direitos da propriedade industrial ou comercial e quaisquer outros com existência ou exercício de duração limitada, ou cujo objeto sejam bens de utilização por prazo legal ou contratualmente limitado;
[...] 
Art. 248. No balanço patrimonial da companhia, os investimentos relevantes (artigo 247, parágrafo único) em sociedades coligadas sobre cuja administração tenha influência, ou de que participe com 20% (vinte por cento) ou mais do capital social, e em sociedades controladas, serão avaliados pelo valor de patrimônio líquido, de acordo com as seguintes normas: 
I - o valor do patrimônio líquido da coligada ou da controlada será determinado com base em balanço patrimonial ou balancete de verificação levantado, com observância das normas desta Lei, na mesma data, ou até 60 (sessenta) dias, no máximo, antes da data do balanço da companhia; no valor de patrimônio líquido não serão computados os resultados não realizados decorrentes de negócios com a companhia, ou com outras sociedades coligadas à companhia, ou por ela controladas; 
II - o valor do investimento será determinado mediante a aplicação, sobre o valor de patrimônio líquido referido no número anterior, da porcentagem de participação no capital da coligada ou controlada; 
III - a diferença entre o valor do investimento, de acordo com o número II, e o custo de aquisição corrigido monetariamente; somente será registrada como resultado do exercício: 
a) se decorrer de lucro ou prejuízo apurado na coligada ou controlada; 
b) se corresponder, comprovadamente, a ganhos ou perdas efetivos; 
c) no caso de companhia aberta, com observância das normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários. 
§ 1º Para efeito de determinar a relevância do investimento, nos casos deste artigo, serão computados como parte do custo de aquisição os saldos de créditos da companhia contra as coligadas e controladas.
§ 2º A sociedade coligada, sempre que solicitada pela companhia, deverá elaborar e fornecer o balanço ou balancete de verificação previsto no número I. (negrejou-se) 
[...] 
Art. 250. Das demonstrações financeiras consolidadas serão excluídas: 
I - as participações de uma sociedade em outra; 
II - os saldos de quaisquer contas entre as sociedades; 
III - as parcelas dos resultados do exercício, dos lucros ou prejuízos acumulados e do custo de estoques ou do ativo permanente que corresponderem a resultados, ainda não realizados, de negócios entre as sociedades. 
[...] 
§ 2º A parcela do custo de aquisição do investimento em controlada, que não for absorvida na consolidação, deverá ser mantida no ativo permanente, com dedução da provisão adequada para perdas já comprovadas, e será objeto de nota explicativa. 
§ 3º O valor da participação que exceder do custo de aquisição constituirá parcela destacada dos resultados de exercícios futuros até que fique comprovada a existência de ganho efetivo. 
[...] (negrejou-se)
Nestes termos, os investimentos avaliados pelo custo de aquisição, em determinadas circunstâncias, poderiam ser ajustados por provisão de perdas prováveis em sua realização, mas o regramento da avaliação de investimentos por equivalência patrimonial não cogitava de destaque semelhante, mas equivalente ao ágio pago na aquisição do investimento. Por sua vez, a amortização prevista em razão da diminuição de valor dos elementos do ativo imobilizado ficou restrita a direitos de propriedade industrial ou comercial ou outros bens e direitos com duração ou utilização contratual limitadas, distintos, portanto, dos investimentos permanentes em outras sociedades. 
Significa dizer que o investimento avaliado por equivalência patrimonial deveria ser registrado pelo custo de aquisição e, no momento do balanço patrimonial da investidora, seria confrontado com o equivalente patrimônio líquido da investida, sendo a diferença registrada como resultado do exercício, mas somente se decorrente de resultados da investida e ganhos ou perdas efetivos, ou em razão de determinações da Comissão de Valores Mobiliários. Evidência de que o ágio permanecia integrando o custo de aquisição do investimento em tais circunstâncias são as determinações do art. 250, §§2º  e 3º da Lei nº 6.404, de 1976, que revelam o tratamento a ser dado às diferenças positivas e negativas entre o custo do investimento avaliado por equivalência patrimonial e o correspondente patrimônio da investida em caso de consolidação de balanços. 
Na mesma linha é a abordagem contida em edição antiga do Manual de Contabilidade das Sociedades por Ações (IUDÍCIBUS, Sérgio; MARTINS, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens. 3ª edição. Editora Atlas. São Paulo, 1991: pág. 248):
Ao comprar ações de uma empresa que serão avaliadas pelo método da equivalência patrimonial, deve-se, já na ocasião da compra, segregar na contabilidade o preço total de custo em duas subcontas distintas, ou seja, o valor da equivalência patrimonial numa subconta e o valor do ágio (ou deságio) em outra subconta. 
A lei das S.A., na verdade, não abordou esse tratamento contábil especificamente; todavia, ele está de acordo com adequada técnica contábil e expresso ainda na legislação fiscal, através do art. 259 do RIR (Decreto nº 85.450, de 04-12-80) e na Instrução CVM nº 01, itens XX e XXV. 
A subconta relativa ao ágio ou deságio deve figurar no próprio grupo de investimentos, sendo que a instrução CVM nº 01 estabelece que, para fins do Balanço Patrimonial, os saldos de ambas as contas devem estar agrupados no Ativo Permanente.
Somente com a edição do Decreto-lei nº 1.598, de 1977 surge a primeira determinação legal para que as pessoas jurídicas submetidas à tributação pelo lucro real, sociedades anônimas ou não, promovam o desdobramento do custo de aquisição do investimento avaliado por equivalência patrimonial, destacando o ágio ou deságio correspondente e apresentando seu fundamento econômico. Neste sentido são as disposições de seu art. 20:
Art. 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em: 
I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo 21; e 
II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o número I. 
§ 1º - O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento. 
§ 2º - O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico: 
a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade; 
b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros;
c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas. 
§ 3º - O lançamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2º deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração. 
§ 4º - As normas deste Decreto-lei sobre investimentos em coligada ou controlada avaliados pelo valor de patrimônio líquido aplicam-se às sociedades que, de acordo com a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, tenham o dever legal de adotar esse critério de avaliação, inclusive as sociedades de que a coligada ou controlada participe, direta ou indiretamente, com investimento relevante, cuja avaliação segundo o mesmo critério seja necessária para determinar o valor de patrimônio líquido da coligada ou controlada. (negrejou-se)
A amortização contábil do ágio, por sua vez, é implicitamente admitida no art. 25 do Decreto-lei nº 1.598, de 1977, mas sua dedução no lucro real é postergada para o momento da alienação do investimento, nos termos do seu art. 33:
Art. 25 - O ágio ou deságio na aquisição da participação, cujo fundamento tenha sido a diferença entre o valor de mercado e o valor contábil dos bens do ativo da coligada ou controlada (art. 20, § 2º, letra a ), deverá ser amortizado no exercício social em que os bens que o justificaram forem baixados por alienação ou perecimento, ou nos exercícios sociais em que seu valor for realizado por depreciação, amortização ou exaustão. 
§ 1º - A contrapartida da amortização do ágio ou deságio nos termos deste artigo somente será computada na determinação do lucro real pela diferença entre o montante da amortização e o da participação do contribuinte: 
a) no resultado realizado pela coligada ou controlada na alienação ou baixa dos bens do ativo cujo valor tenha constituído o fundamento econômico do ágio ou deságio; ou 
b) no valor realizado pela coligada ou controlada na depreciação, amortização ou exaustão desses bens. 
§ 2º - As contrapartidas da amortização de ágio ou deságio com os fundamentos das letras b e c de § 2º de artigo 20 não serão computadas na determinação do lucro real, ressalvado o disposto no artigo 33. 
[...] 
Art. 33 - O valor contábil, para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação do investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor de patrimônio líquido (art. 20), será a soma algébrica dos seguintes valores: 
I - valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do contribuinte; 
II - saldo não amortizado de ágios ou deságios na aquisição da participação com fundamento na letra a do § 2º do artigo 20; 
III - ágio ou deságio na aquisição do investimento com fundamento nas letras b e c do § 2º do artigo 20, ainda que tenha sido amortizado na escrituração comercial do contribuinte; 
IV - provisão para perdas (art. 32) que tiver sido computada na determinação do lucro real. 
§ 1º - Os valores de que tratam os itens II a IV serão corrigidos monetariamente. 
§ 2º - Serão computados na determinação do lucro real:
a) como ganho de capital, o acréscimo do valor de patrimônio líquido decorrente de aumento na porcentagem de participação do contribuinte no capital social da coligada ou controlada, resultante de modificação do capital social desta com diluição da participação dos demais sócios;
b) como perda de capital, a diminuição do valor de patrimônio líquido decorrente de redução na porcentagem da participação do contribuinte no capital social da coligada ou controlada, em virtude de modificação no capital social desta com diluição da participação do contribuinte. (negrejou-se)
Será, assim, a Instrução CVM nº 01, editada posteriormente, em 27/04/1978, que primeiro determinará o registro desta amortização:
Desdobramento do custo de aquisição de investimento 
XX - Para efeito de contabilização, o custo de aquisição de investimento em coligada ou em controlada deverá ser desdobrado e os valores resultantes desse desdobramento contabilizados em sub-contas separadas: 
a) equivalência patrimonial baseada em balanço patrimonial ou em balancete de verificação levantado até, no máximo, sessenta dias antes da data da aquisição pela investidora ou pela controladora, consoante o disposto no Inciso XI 
b) ágio ou deságio na aquisição, representado pela diferença para mais ou para menos, respectivamente, entre o custo de aquisição do investimento e a equivalência patrimonial. 
XXI - o ágio ou deságio computado na ocasião da aquisição do investimento deverá ser contabilizado com indicação do fundamento econômico que o determinou: 
a) diferença para mais ou para menos entre o valor de mercado de bens do ativo e o valor contábil desses mesmos bens na coligada ou na controlada; 
b) diferença para mais ou para menos na expectativa de rentabilidade baseada em projeção do resultado de exercícios, futuros; 
c) fundo de comércio, intangíveis ou outras razões econômicas. 
XXII - O ágio ou o deságio decorrente da diferença entre o valor de mercado de bens do ativo e o valor contábil na coligada ou na controlada desses mesmos bens deverá ser amortizado na proporção em que for sendo realizado na coligada ou na controlada por depreciação, por amortização ou por exaustão dos bens, ou por baixa em decorrência de alienação ou de perecimento desses mesmos bens. 
XXIII - O ágio ou o deságio decorrente da expectativa de rentabilidade deverá ser amortizado no prazo e na extensão das projeções que o determinaram ou quando houver baixa em decorrência de alienação ou de perecimento do investimento antes de haver terminado o prazo estabelecido para amortização. 
XXIV - O ágio decorrente de fundo de comércio, de intangíveis ou de outras razões econômicas, deverá ser amortizado no prazo estimado de utilização, de vigência ou de perda de substância ou quando houver baixa em decorrência de alienação ou de perecimento do investimento antes de haver terminado o prazo estabelecido para amortização.
XXV - Na elaboração do balanço patrimonial da investidora ou da controladora, o saldo não amortizado do ágio ou do deságio deverá ser apresentado no ativo permanente, adicionado ou deduzido, respectivamente, da equivalência patrimonial do investimento a que se referir. A provisão para perdas deverá também ser apresentada no ativo permanente por dedução da equivalência patrimonial do investimento a que se referir. (negrejou-se)
Resta evidente, portanto, que a amortização contábil do ágio pago na aquisição de investimentos era apenas uma possibilidade no momento da edição do Decreto-lei nº 1.598, de 1977, e não estava cogitada na Lei nº 6.404, de 1976. A determinação de que ela fosse apropriada contabilmente surge, apenas, com a manifestação da Comissão de Valores Mobiliários.
Dessa forma, é válido concluir que a Lei nº 7.689, de 1988 não cogitava dos efeitos desta amortização quando fixou o resultado do exercício como base de cálculo da CSLL, e determinou os ajustes pertinentes, estes evidentemente expressos em razão do que estabelecido pela Lei nº 6.404, de 1976:
Art. 1º Fica instituída contribuição social sobre o lucro das pessoas jurídicas, destinada ao financiamento da seguridade social. 
Art. 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda. 
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo: 
a) será considerado o resultado do período-base encerrado em 31 de dezembro de cada ano; 
b) no caso de incorporação, fusão, cisão ou encerramento de atividades, a base de cálculo é o resultado apurado no respectivo balanço; 
c ) o resultado do período-base, apurado com observância da legislação comercial, será ajustado pela: (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990) 
1 - adição do resultado negativo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990) 
2 - adição do valor de reserva de reavaliação, baixada durante o período-base, cuja contrapartida não tenha sido computada no resultado do período-base; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990) 
3 - adição do valor das provisões não dedutíveis da determinação do lucro real, exceto a provisão para o Imposto de Renda; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990) 
4 - exclusão do resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990) 
5 - exclusão dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita; (Incluído pela Lei nº 8.034, de 1990) 
6 - exclusão do valor, corrigido monetariamente, das provisões adicionadas na forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de período-base. (Incluído pela Lei nº 8.034, de 1990) (negrejou-se)
Assim não fosse o ato normativo da CVM estaria determinando incidência tributária, ou afastando-a. Decorre daí ser desnecessário que a Lei nº 7.689, de 1988 determinasse a adição da amortização de ágio à base de cálculo da CSLL, porque esta dedução não estaria computada no lucro contábil apurado na forma da Lei nº 6.404, de 1976.
Para além disso, embora a Lei nº 7.689, de 1988, ao instituir a CSLL, não tenha cogitado especificamente da adição, à sua base de cálculo, de amortizações de ágio que tivessem reduzido o lucro contábil, ou da exclusão de acréscimos decorrentes da amortização de deságio, referida lei, em seu art. 2º, apontou a neutralidade dos resultados de equivalência patrimonial, método do qual decorre o destaque de ágio e deságio em investimentos. 
Já no âmbito da apuração do lucro real, o Decreto-lei nº 1.598, de 1977, disciplinou os efeitos das amortizações de ágio e deságio, mas em razão do disposto em seu art. 34, a Lei nº 9.532, de 1997 impôs limites à amortização do ágio naqueles casos, alinhando os efeitos fiscais aos contábeis, como a seguir demonstrado. 
De fato, os efeitos das amortizações de ágio e deságio, à época em que as operações foram realizadas, estavam assim disciplinados no Decreto-lei nº 1.598, de 1977:
Art. 23. [...]
Parágrafo único - Não serão computadas na determinação do lucro real as contrapartidas de ajuste do valor do investimento ou da amortização do ágio ou deságio na aquisição, nem os ganhos ou perdas de capital derivados de investimentos em sociedades estrangeiras coligadas ou controladas que não funcionem no País.(Incluído pelo Decreto-lei nº 1.648, de 1978). 
[...] 
Art. 33 - O valor contábil, para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação do investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor de patrimônio líquido (art. 20), será a soma algébrica dos seguintes valores: 
I - valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do contribuinte; 
II - ágio ou deságio na aquisição do investimento, ainda que tenha sido amortizado na escrituração comercial do contribuinte, excluídos os computados, nos exercícios financeiros de 1979 e 1980, na determinação do lucro real. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730, 1979) 
IV - provisão para perdas (art. 32) que tiver sido computada na determinação do lucro real. 
§ 1º - Os valores de que tratam os itens II a IV serão corrigidos monetariamente. 
§ 2º - Não será computado na determinação do lucro real o acréscimo ou a diminuição do valor de patrimônio líquido de investimento, decorrente de ganho ou perda de capital por variação na porcentagem de participação do contribuinte no capital social da coligada ou controlada. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.648, de 1978). (negrejou-se)
Dessa forma, as amortizações de ágio e deságio deveriam ser adicionadas ou excluídas na apuração do lucro real, e controladas na parte B do Livro de Apuração do Lucro Real � LALUR, para posteriormente compor a apuração do ganho de capital na alienação ou liquidação do investimento. Mas, segundo a Lei nº 6.404, de 1976:
Art. 219. Extingue-se a companhia: 
I - pelo encerramento da liquidação; 
II - pela incorporação ou fusão, e pela cisão com versão de todo o patrimônio em outras sociedades
Nestes termos, por vislumbrar distinção entre a hipótese do inciso II do art. 219 da Lei nº 6.404, de 1976, e de encerramento prevista no inciso I do mesmo dispositivo, esta hábil a ensejar a aplicação do disposto no art. 33 do Decreto-lei nº 1.598, de 1977, o legislador assim fixou na sequência deste dispositivo:
Participação Extinta em Fusão, Incorporação ou Cisão 
Art 34 - Na fusão, incorporação ou cisão de sociedades com extinção de ações ou quotas de capital de uma possuída por outra, a diferença entre o valor contábil das ações ou quotas extintas e o valor de acervo líquido que as substituir será computado na determinação do lucro real de acordo com as seguintes normas: 
I - somente será dedutível como perda de capital a diferença entre o valor contábil e o valor de acervo líquido avaliado a preços de mercado, e o contribuinte poderá, para efeito de determinar o lucro real, optar pelo tratamento da diferença como ativo diferido, amortizável no prazo máximo de 10 anos; 
II - será computado como ganho de capital o valor pelo qual tiver sido recebido o acervo líquido que exceder o valor contábil das ações ou quotas extintas, mas o contribuinte poderá, observado o disposto nos §§ 1º e 2º, diferir a tributação sobre a parte do ganho de capital em bens do ativo permanente, até que esse seja realizado.
§ 1º O contribuinte somente poderá diferir a tributação da parte do ganho de capital correspondente a bens do ativo permanente se: 
a) discriminar os bens do acervo líquido recebido a que corresponder o ganho de capital diferido, de modo a permitir a determinação do valor realizado em cada período-base; e 
b) mantiver, no livro de que trata o item I do artigo 8º, conta de controle do ganho de capital ainda não tributado, cujo saldo ficará sujeito a correção monetária anual, por ocasião do balanço, aos mesmos coeficientes aplicados na correção do ativo permanente. 
§ 2º - O contribuinte deve computar no lucro real de cada período-base a parte do ganho de capital realizada mediante alienação ou liquidação, ou através de quotas de depreciação, amortização ou exaustão deduzidas como custo ou despesa operacional.
Nos casos em que a incorporação, fusão ou cisão ocorre em momento próximo à aquisição do investimento com ágio, o valor contábil do investimento é sempre superior ao acervo líquido contábil que substitui as quotas/ações extintas em razão da incorporação, fusão ou cisão, ensejando perda de capital. Para que esta perda fosse dedutível, em interpretação literal do texto, necessário seria que o acervo líquido vertido em razão da incorporação, fusão ou cisão fosse avaliado a preços de mercado. 
De outro lado, caso atendido este requisito, qualquer ágio apurado na aquisição de investimentos, quando esta fosse seguida de incorporação da investida, ensejaria perda dedutível. A exposição de motivos da Lei nº 9.532, de 1997, expressa preocupação com circunstâncias semelhantes a esta, como a seguir transcrito:
O art. 8o estabelece o tratamento tributário do ágio ou deságio decorrente da aquisição, por uma pessoa jurídica, de participação societária no capital de outra, avaliada pelo método da equivalência patrimonial. 
Atualmente, pela inexistência de regulamentação legal relativa a esse assunto, diversas empresas utilizando dos já referidos �planejamentos tributários�, vêm utilizando o expediente de adquirir empresas deficitárias, pagando ágio pela participação, com a finalidade única de gerar ganhos de natureza tributária mediante o expediente, nada ortodoxo, de incorporação da empresa lucrativa pela deficitária. 
Com as normas previstas no Projeto, esses procedimentos não deixarão de acontecer, mas, com certeza, ficarão restritos às hipóteses de casos reais, tendo em visto o desaparecimento de toda vantagem de natureza fiscal que possa incentivar a sua adoção exclusivamente por esse motivo.
Neste contexto, as disposições da Lei nº 9.532, de 1997, podem ser interpretadas como um instrumento para evitar a dedução do ágio apurado sem fundamento econômico, o qual deveria ser mantido em conta do ativo permanente, não sujeita a amortização, bem como uma forma de parcelar os efeitos tributários do ágio pago sob outros fundamentos:
Art. 7º A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977: (Vide Medida Provisória nº 135, de 30.10.2003) 
I - deverá registrar o valor do ágio ou deságio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "a" do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, em contrapartida à conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa; 
II - deverá registrar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "c" do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, em contrapartida a conta de ativo permanente, não sujeita a amortização; 
III - poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "b" do §2° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração; (Redação dada pela Lei nº 9.718, de 1998) 
IV - deverá amortizar o valor do deságio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "b" do § 2º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados durante os cinco anos-calendários subseqüentes à incorporação, fusão ou cisão, à razão de 1/60 (um sessenta avos), no mínimo, para cada mês do período de apuração. 
§ 1º O valor registrado na forma do inciso I integrará o custo do bem ou direito para efeito de apuração de ganho ou perda de capital e de depreciação, amortização ou exaustão. 
§ 2º Se o bem que deu causa ao ágio ou deságio não houver sido transferido, na hipótese de cisão, para o patrimônio da sucessora, esta deverá registrar: 
a) o ágio, em conta de ativo diferido, para amortização na forma prevista no inciso III; 
b) o deságio, em conta de receita diferida, para amortização na forma prevista no inciso IV. 
§ 3º O valor registrado na forma do inciso II do caput: 
a) será considerado custo de aquisição, para efeito de apuração de ganho ou perda de capital na alienação do direito que lhe deu causa ou na sua transferência para sócio ou acionista, na hipótese de devolução de capital; 
b) poderá ser deduzido como perda, no encerramento das atividades da empresa, se comprovada, nessa data, a inexistência do fundo de comércio ou do intangível que lhe deu causa. 
§ 4º Na hipótese da alínea "b" do parágrafo anterior, a posterior utilização econômica do fundo de comércio ou intangível sujeitará a pessoa física ou jurídica usuária ao pagamento dos tributos e contribuições que deixaram de ser pagos, acrescidos de juros de mora e multa, calculados de conformidade com a legislação vigente.
§ 5º O valor que servir de base de cálculo dos tributos e contribuições a que se refere o parágrafo anterior poderá ser registrado em conta do ativo, como custo do direito.
No mesmo sentido manifesta-se Luís Eduardo Schoueri, na obra Ágio em Reorganizações Societárias (Aspectos Tributários), Dialética: São Paulo, 2012. Depois de reportar-se à doutrina que se posiciona em sentido contrário, diz o referido autor (p. 67):
Tal posicionamento não deixa de ser curioso. Afinal, se anteriormente o ágio era deduzido integralmente, a imposição de restrições não poderia ser considerada um incentivo. A exposição de motivos da Medida Provisória n° 1.602/1997 deixou hialino esse instituto de restrição da consideração do ágio como despesa dedutível, mediante a instituição de óbices à amortização de qualquer tipo de ágio nas operações de incorporação. Com isso, o legislador visou limitar a dedução do ágio às hipóteses em que forem acarretados efeitos econômico-tributários que o justificassem.
Realizada a incorporação, na escrituração comercial, o acervo líquido recebido pelo valor contábil anula o investimento correspondente, avaliado pela equivalência patrimonial, e remanesce no patrimônio da sociedade resultante apenas o ágio/deságio, classificado em Ativo Diferido, quando fundamentado em rentabilidade futura, para amortização no período pelo qual ela foi projetada. Com a edição da Lei nº 9.532, de 1997, a amortização do ágio com este fundamento passa a ser dedutível, na apuração do lucro tributável, no mesmo momento em que registrada contabilmente, desde que observado o prazo mínimo de 5 (cinco) anos para amortização. 
Quanto ao ágio fundamentado em ativos ou em outras razões econômicas, a doutrina contábil orienta em sentido semelhante ao da lei, pois no primeiro caso vincula seus efeitos no resultado à realização do ativo incorporado, e no segundo caso determina sua baixa imediata, por não ser possível associar seu pagamento a algum critério que permita dimensionar sua amortização. 
Neste contexto, embora à primeira vista a Lei nº 9.532, de 1997 aparente surtir efeitos apenas nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, na medida em que esta aproximou-se, no caso de ágio pago por expectativa de rentabilidade futura, da apuração do lucro contábil como antes mencionado, é possível interpretar que a lei, ao valer-se daqueles termos, e não meramente firmar a dedutibilidade da amortização na apuração do lucro real, repercutiria, também, na apuração da base de cálculo da CSLL, inclusive como expresso na Instrução Normativa SRF nº 390, de 2004:
Subseção III
Do Investimento em Sociedades Coligadas ou Controladas Avaliado pelo Valor de Patrimônio Líquido
Da incorporação, fusão ou cisão 
Art. 75. A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-lei nº 1.598, de 1977, deverá registrar o valor do ágio ou deságio cujo fundamento econômico seja: 
I - valor de mercado de bens ou direitos do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade, em contrapartida à conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa; 
II - valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos períodos de apuração futuros, em contrapartida a conta do ativo diferido, se ágio, ou do passivo, como receita diferida, se deságio; 
III - fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas, em contrapartida a conta do ativo diferido, se ágio, ou do passivo, como receita diferida, se deságio. 
§ 1º Alternativamente, a pessoa jurídica poderá registrar o ágio ou deságio a que se referem os incisos II e III do caput em conta do patrimônio líquido. 
§ 2º A opção a que se refere o § 1º aplica-se, também, à pessoa jurídica que tiver absorvido patrimônio de empresa cindida, na qual tinha participação societária adquirida com ágio ou deságio, com o fundamento de que trata o inciso I do caput, quando não tiver adquirido o bem a que corresponder o referido ágio ou deságio. 
§ 3º O valor registrado com base no fundamento de que trata: 
I - o inciso I do caput integrará o custo do respectivo bem ou direito para efeito de apuração de ganho ou perda de capital e para determinação das quotas de depreciação, amortização ou exaustão; 
II - o inciso II do caput:
a) poderá ser amortizado nos balanços correspondentes à apuração do resultado ajustado levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de 1/60 (um sessenta avos), no máximo, para cada mês do período a que corresponder o balanço, no caso de ágio; 
b) deverá ser amortizado nos balanços correspondentes à apuração do resultado ajustado levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de 1/60 (um sessenta avos), no mínimo, para cada mês do período a que corresponder o balanço, no caso de deságio; 
III - o inciso III do caput não será amortizado, devendo, no entanto, ser:
a) computado na determinação do custo de aquisição na apuração de ganho ou perda de capital, no caso de alienação do direito que lhe deu causa ou de sua transferência para sócio ou acionista na hipótese de devolução de capital; 
b) deduzido como perda, se ágio, no encerramento das atividades da empresa, se comprovada, nessa data, a inexistência do fundo de comércio ou do intangível que lhe deu causa; 
c) computado como receita, se deságio, no encerramento das atividades da empresa. 
§ 4º As quotas de depreciação, amortização ou exaustão de que trata o inciso I do § 3º serão determinadas em função do prazo restante de vida útil do bem ou de utilização do direito, ou do saldo da possança, na data em que o bem ou direito tiver sido incorporado ao patrimônio da empresa sucessora. 
§ 5º A amortização a que se refere a alínea "a" do inciso II do § 3º, observado o máximo de 1/60 (um sessenta avos) por mês, poderá ser efetuada em período maior do que sessenta meses, inclusive pelo prazo de duração da empresa, se determinado, ou da permissão ou concessão, no caso de empresa permissionária ou concessionária de serviço público. 
§ 6º Na hipótese da alínea "b" do inciso III do § 3º, a posterior utilização econômica do fundo de comércio ou intangível sujeitará a pessoa jurídica usuária ao pagamento da CSLL que deixou de ser recolhida, acrescida de juros de mora e multa, de mora ou de ofício, calculados de conformidade com a legislação vigente. 
§ 7º O valor que servir de base de cálculo da CSLL a que se refere o § 6º poderá ser registrado em conta do ativo, como custo do direito. 
§ 8º O disposto neste artigo aplica-se, também, quando: 
I - o investimento não for, obrigatoriamente, avaliado pelo valor de patrimônio líquido; 
II - a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a propriedade da participação societária. 
§ 9º O controle e as baixas, por qualquer motivo, dos valores de ágio ou deságio, na hipótese deste artigo, serão efetuados exclusivamente na escrituração contábil da pessoa jurídica. (negrejou-se)
Assim, para além de a Lei nº 7.689, de 1988, ter por referência a Lei nº 6.404, de 1976, que não cogitava de amortização de ágio, e apontar para a neutralidade dos resultados de equivalência patrimonial, método do qual decorre o destaque de ágio e deságio em investimentos, quer em razão do disposto na Instrução Normativa SRF nº 390, de 2004, quer por interpretação dos termos da Lei nº 9.532, de 1997 no contexto em que foi editada, e mesmo em conseqüência da apuração contábil, a base de cálculo da CSLL necessariamente resta indevidamente afetada pela amortização do ágio aqui em comento. 
Não se vislumbra, dessa forma, qualquer especificidade que possa ensejar um resultado diferenciado para a apuração da base de cálculo da CSLL decorrente da glosa de amortização do ágio que, gerado internamente ao grupo econômico, passou a reduzir as bases tributáveis da autuada após a reorganização societária em comento. 
Constatado, aqui, que o ágio amortizado não tem qualquer substância, sendo inadmissível sua amortização afetar até mesmo o lucro contábil, que se presta como ponto de partida para a apuração da base de cálculo da CSLL, mostra-se correta a glosa promovida pela autoridade lançadora, bastando para fundamentá-la a referência ao art. 2º da Lei nº 7.689, de 1988
Estas as razões, portanto, para NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial da Contribuinte também no que se refere às exigências de CSLL
Portanto, considerando que não consta norma específica que permita a dedução da despesa de amortização do ágio para apuração da CSLL, mas que o uso do MEP para avaliação de investimentos em empresas coligadas ou controladas acaba afetando a apuração daquela contribuição, por dedução lógica, quando houver dedução indevida daquela despesa, como ocorreu no presente caso, tendo em vista que a CSRF reconheceu que a dedução da despesa do ágio foi indevida, aquela despesa deverá ser glosada para apuração da base de cálculo da CSLL.

(assinado digitalmente)
Wilson Kazumi Nakayama
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Magalhdes Lima, Viviani Aparecida Bacchmi, Barbara Santos Guedes (suplente convocada) e
Neudson Cavalcante Albuquerque (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto nos termos do art. 33 do Decreto n°
70.235/72, contra 0 acordao n° 1634.081, exarado pela 10* Turma da DRJ 1 em Séo Paulo.

Conforme relatado em seus termos de verificacdo fiscal (fl. 1125 e ss. e fl. 1133 e
ss.), a autoridade administrativa acusa a contribuinte de haver cometido as seguintes infracdes a
legislacdo tributéaria:

a) omissdo, no ano de 2008, do ganho auferido com a devolugdo, a seus
associados, do patriménio da CETIP Camara de Custodia e Liquidacdo, associacdo civil sem fins
lucrativos que sofreu processo de desmutualizacdo e cujas atividades passaram a ser exercidas
pela CETIP S/A;

b) deducdo indevida, no ano de 2010, de despesas com amortiza¢do de agio. No
que concerne a formacgdo do agio e a sua amortizagdo, é elucidativa a transcricdo do seguinte
trecho contido no TVF (fl. 1144):

Em 30/11/2007, o Societé Brasil aportou capital na Trancoso, no valor exato de R$
930.523.599, permitindo entdo que fosse pago por esta empresa, na mesma data do
aporte, o valor total de R$ 888.372.854,00 pela aquisicdo das quotas (100%) da
CACIPAR, as quais tinham valor de patriménio liquido de R$ 317.809.235,16
resultando um 4gio de R$ 570.563.618,89. Além disto, aportou um aumento de capital
na Trancoso, no valor de R$ 37.000.000,00 utilizados para pagamento de uma divida
que a CACIPAR tinha, resultando que o valor aportado pelo Societé Brasil na
Trancoso foi o exato valor utilizado pela Trancoso na aquisi¢do da CACIPAR.

Em passo seguinte, em 31/10/2008, com base em balanco de 30/09/2008, a CACIPAR é
incorporada pela investida Banco Cacique que também incorpora na mesma data a
Trancoso.

Tendo-se entdo por resultado, ap6s as duas sucessivas operagdes de incorporagdes
reversas, que o controle societario do Banco Cacique é transferido para o Societé
Brasil e que o 4gio pago pela Trancoso na aquisicdo da Cacipar é transferido por
incorporacd@o ao patrimdénio do Banco Cacique, sendo amortizado no mesmo a uma
razdo de 1/120 mensais, sem adi¢ao ao lucro real.

Muito importante torna-se ressaltar que, conforme consta DOS FATOS, néo ficou
suficientemente comprovado a esta fiscalizagédo que tal agio, pago em 30/11/2007, foi
resultante de Rentabilidade Futura, uma vez que o demonstrativo exigido por lei como
comprovacdo desta rentabilidade, apresentado pelo contribuinte, foi elaborado
posteriormente a referida data, em julho de 2008, com base em balanco levantado em
31/12/2007, ambas as datas posteriores ao pagamento do referido agio.

Além disto, ficou comprovado que na verdade o adquirente do controle societario do
Banco Cacique foi 0 Societé Brasil, sendo que as citadas operagdes de incorporacdo
reversas tinham como intuito, Unica e exclusivamente, levar para a empresa investida
Banco Cacique, parte do &gio, procedendo esta, em seguida, as consequentes
amortizacbes do mesmo levando a uma diminui¢do indevida dos resultados nos
Pproximos anos;

Ou seja, embora esta fiscalizagdo reconheca a existéncia de um &gio, pago quando da
aquisicdo do controle societario da CACIPAR, ficou fartamente comprovado que 0 uso
da empresa Trancoso, como empresa veiculo, deu-se sem qualquer finalidade negocial,
apenas com o intuito de tornar o &gio fiscalmente dedutivel, podendo este ser
amortizado pelo Banco Cacique. Sendo que, além disto, ndo houve suficiente



FI. 3do Ac6rddo n.° 1201-005.482 - 12 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 16327.720476/2011-89

comprovacao que tal agio fundamentava-se exclusivamente em rentabilidade futura,
condicdo exigida para permissédo da amortizacao dedutivel do mesmo.

Dos trabalhos fiscais objetos do citado MPF também resultou autuacdo fiscal no
Societé Brasil, da qual ndo teceremos maiores consideracdes pois ndo tiveram reflexo
no presente trabalho, o qual refere-se exclusivamente aos reflexos em 2010, da
amortizacdo do agio no Banco Cacique.

Em sendo assim, confirmado a repeticdo em 2010 da amortizagdo do agio oriundo da
mesma operacgdo, necessario torna-se a lavratura de Autos de Infracdo, referente a
Glosa deste agio lancado no Banco Cacique (Vide matéria tributavel no presente
Termo), desta feita referente ao ano-calendario de 2010.

()
Em virtude do acima exposto a autoridade tributaria promoveu o langamento de oficio
para exigéncia de IRPJ, contribuicdo para o PIS, Cofins e CSLL sobre a falta de
tributagdo do ganho advindo da desmutualiza¢cdo da CETIP (item “a” retro), bem
como para exigir IRPJ e CSLL sobre a deducéo indevida de despesas com amortizacdo
de agio (item “b” retro).

Inconformada com a exigéncia, a interessada propds impugnacdo ao langamento,

alegando, em sintese, o seguinte (fl. 1187 e ss.):

a) o lancamento deve ser liminarmente cancelado em razéo da falta de
liquidez e certeza dos tributos exigidos, haja vista que o auditor
pressup0s a inexisténcia de saldos de prejuizo fiscal e de base negativa da
contribuicdo social para os anos de 2008 e 2010, os quais dependem de
decisdo definitiva no ambito do processo n°® 16327.001743/2010-34;

b) é inaplicavel ao processo de desmutualizacdo da CETIP o art. 17 da
Lei n® 9.532/97, pois ndo houve devolucdo do patriménio daquela
associacdo a contribuinte, e sim a substituicio de seus titulos
patrimoniais perante a CETIP por acdes da CETIP S/A;

c) embora o auditor tenha alegado que esté tributando a devolucdo do
patrimdnio da CETIP, em verdade estd tributando a atualizacdo dos
aludidos titulos patrimoniais, o que é vedado pelos arts. 225 e 389 do
RIR/99;

d) conforme ja decidido pelo STF, € inconstitucional o paragrafo 1° do
art. 3° da Lei n° 9.718/98, dai porque o PIS/Cofins ndo incide sobre a
alegada devolugéo do patriménio da CETIP a contribuinte;

e) quanto a amortizacdo do agio, ha que se dizer, em primeiro lugar, que,
ao contrario do afirmado pela autoridade fiscal, o demonstrativo de
rentabilidade futura da empresa Cacipar ja existia antes de sua aquisi¢éo
pela empresa Trancoso em 30/11/2007. De fato, em fevereiro de 2007 foi
realizado estudo pelo Banco UBS Pactual onde estd demonstrada a
rentabilidade futura da empresa Cacipar. O estudo feito pela KPMG, em
outubro de 2008, aludido pela fiscalizacdo, somente veio corroborar a
andlise feita pelo UBS Pactual;

f) ndo houve, no caso, utilizagdo de “empresa veiculo”, ao menos nos
termos em que essa expressdo foi cunhada no ambito do Acdrddo n°
10323.290. Veja que se as acOes da Cacipar ndo houvessem sido
adquiridas pela Trancoso, mas sim diretamente pela Société, o agio
poderia ser por esta amortizado bastando para iSso que incorporasse a
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Cacipar. Fica clara, assim, que a aquisi¢do por intermédio da Trancoso
ndo se revestia em condicdo necessaria ao aproveitamento fiscal do agio;

g) ndo ha previsdo legal para adicdo das despesas com amortizagdo de
agio a base de calculo da CSLL;

h) é ilegal a incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio.

Examinadas as razdes de defesa a DRJ de origem decidiu pela parcial procedéncia

da impugnacdo para afastar a exigéncia do PIS/Cofins sobre o ganho auferido pela contribuinte
na desmutualizacdo da CETIP.

Irresignada com a parcela da exigéncia mantida, a contribuinte interpds recurso

voluntario, onde reproduz as alegacdes trazidas na impugnacao ao langamento, e ainda:

a) preliminarmente, pede seja sobrestado o julgamento da lide até que
seja proferida decisdo definitiva no ambito do processo n°
16327.001743/2010-34, caso ndo seja acolhida a preliminar, ja aduzida
na impugnacao, de nulidade do langamento por falta de certeza e liquidez
do crédito;

b) a alusdo feita pela DRJ de origem sobre “operagdes estruturadas em
sequéncia”, as quais deram origem ao agio e a possibilidade de sua
amortizacdo pela recorrente, ndo implicaram em planejamento tributéario
abusivo.

Apreciados 0s argumentos da recorrente esta Turma, em 31/07/2014, constatando

a prejudicialidade do processo n° 16327.001743/2010-34 sobre a deciséo que seria tomada no
presente processo, resolveu suspender o andamento do feito até que fosse proferida decisao
definitiva no ambito do referido processo.

Em 30/04/2015, por meio de despacho, a Secretaria desta 22 Camara devolveu os

autos ao entdo Relator com informacdo de que ja havia sido proferida decisdo definitiva no
aludido processo. Referida decisdo, materializada no acérddo n°® 1301001.505, possui 0 seguinte

teor:

Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, negar provimento ao
recurso em relacdo as despesas ndo necessarias, vencidos os Conselheiros Valmir
Sandri, Carlos Augusto de Andrade Jenier e Edwal Casoni de Paula Fernandes Junior,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso em relacdo as despesas nao
comprovadas; por maioria de votos, dado provimento ao recurso em relacdo a
amortizacdo de agio, vencidos os Conselheiros Wilson Fernandes Guimaraes e Paulo
Jakson da Silva Lucas; por maioria de votos, negar provimento ao recurso em relacéo
aos juros de mora sobre a multa de oficio, vencido o Conselheiro Wilson Fernandes
Guimaraes. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Valmir Sandri. (...)

Esta e. Turma analisou o Recurso Voluntario em sessdo realizada em 10 de

dezembro de 2015 em que decidiu dar parcial provimento ao recurso voluntario para:

a) manter o ganho de capital na devolucdo do patriménio da CETIP
apurado no ano de 2008, devendo este valor, no entanto, ser
integralmente deduzido do prejuizo fiscal e da base de calculo negativa
da contribuicéo social apurados no mesmo ano, conforme item 3 do voto,
parte final. Vencidos, neste item, os conselheiros Luis Fabiano Alves
Penteado e Ronaldo Apelbaum que lhe davam provimento. Cabera a
unidade de origem promover 0s ajustes no sistema de acompanhamento
do prejuizo fiscal e da base de célculo da contribuicéo social.
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b) afastar a glosa das despesas com amortizacdo do &gio levadas ao
resultado no ano de 2010. Vencida, neste item, a Conselheira Ester
Marques Lins de Sousa que lhe negava provimento. O conselheiro Luis
Fabiano acompanhou o relator pelas conclusoes.

O acordao restou assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano-calendario: 2008, 2010
DESMUTUALIZACAO DA CETIP.

A desmutualizacdo da CETIP, da maneira peculiar em que foi realizada, implicou a
extingdo fatica dessa associagao civil sem fins lucrativos. Extinta faticamente a CETIP,
o patrimdnio da entidade foi devolvido a seus associados que, assim, submeteram-se ao
disposto no art. 17 da Lei n® 9.532/97.

DESPESAS COM AMORTIZACAO DE AGIO.

Se 0 &gio na aquisicdo do investimento efetivamente ocorreu, ndo sendo fruto de
operacgdes entre empresas do mesmo grupo econdmico (agio interno), incabivel a glosa
da despesa com sua amortizagcdo fundada no emprego da assim chamada “empresa
veiculo".

Contra tal decisdo, a contribuinte interpds embargos (efls. 2027 a 2036), alegando

omissdo no julgado, que foi rejeitado pelo despacho de admissibilidade (efls. 2165 a 2171). Ato
continuo, Fazenda Nacional e Contribuinte interpuseram recursos especiais.

No recurso especial interposto pela Fazenda Nacional (e-fls. 1986 a 2000), a
mesma insurge-se contra o afastamento da glosa das despesas com a amortizacdo do agio, por
entender que o art. 7° da Lei n°® 9.532/97 ndo albergaria a operacdo realizada, em virtude da
utilizacdo de empresa veiculo para a transferéncia de agio.

O despacho de admissibilidade (e-fls. 2003 a 2007) entendeu estar evidente a
divergéncia jurisprudencial, admitiu e deu seguimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.
Intimada, a contribuinte apresentou contrarrazdes (e-fls. 2076 a 2109).

Analisado pela e. CSRF, decidiram os membros do colegiado, por unanimidade de
votos, em ndo conhecer do recurso especial do Contribuinte. Acordam, ainda, por unanimidade
de votos, em conhecer do recurso especial da Fazenda Nacional e, no mérito, por voto de
gualidade, em dar-lhe provimento, com retorno dos autos ao colegiado de origem, para
apreciacdo das demais questBes constantes do recurso voluntério, vencidos os conselheiros
Demetrius Nichele Macei (relator), Cristiane Silva Costa, Luis Fabiano Alves Penteado e José
Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado), que Ihe negaram provimento.

O acdrdao restou assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano-calendario: 2008, 2010
DESMUTUALIZACAO. CETIP. MATERIA SUMULADA.

Conforme Simula CARF n. 108, caracteriza ganho tributavel por pessoa juridica
domiciliada no pais a diferenga positiva entre o valor das a¢fes ou quotas de capital
recebidas em razéo da transferéncia do patrimonio de entidade sem fins lucrativos para
entidade empresarial e o valor despendido na aquisi¢éo de titulo patrimonial.

PREMISSA. INSTITUTO JURIDICO TRIBUTARIO.

O conceito do 4gio € disciplinado pelo art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 27/12/1977 ¢
os arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532, de 10/12/1997, e trata-se de instituto juridico-tributério,
premissa para a sua analise sob uma perspectiva histérica e sistémica.
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APROVEITAMENTO DO AGIO. INVESTIDORA E INVESTIDA. EVENTOS.
SEPARACAO. UNIAO.

Séo dois os eventos em que a investidora pode se aproveitar do agio contabilizado: (1) a
investidora deixa de ser a detentora do investimento, ao alienar a participacdo da pessoa
juridica adquirida com 4gio; (2) a investidora e a investida transformam-se em uma s
universalidade (em eventos de cisdo, incorporacdo e fusao).

DESPESAS. AMORTIZAGAO. AGIO.

A amortizacdo, a qual se submete o agio para 0 seu aproveitamento, constitui-se em
espécie de género despesa, e, naturalmente, encontra-se submetida ao regramento geral
das despesas disposto no art. 299 do RIR/99, submetendo-se aos testes de necessidade,
usualidade e normalidade.

DESPESAS. FATOS ESPONTANEOS.

N&o h& norma de despesa que recepcione situacdo criada artificialmente. As despesas
devem decorrer de operacBes necessérias, normais, usuais da pessoa juridica. N&o ha
como estender os atributos de normalidade, ou usualidade, para despesas derivadas de
operacdes atipicas, ndo consentaneas com uma regular operacéo econdmica e financeira
da pessoa juridica.

CONDIGOES PARA AMORTIZAGAO DO AGIO. TESTES DE VERIFICAGAO.

A cognicdo para verificar se a amortizacdo do agio passa por verificar, primeiro, se 0s
fatos se amoldam a hipétese de incidéncia dos arts. 385 e 386 do RIR/99, segundo, se
requisitos de ordem formal estabelecidos encontram-se atendidos, como arquivamento
da demonstracdo de rentabilidade futura do investimento e efetivo pagamento na
aquisicdo, e, terceiro, se as condicBes do negocio atenderam os padrdes normais de
mercado, com atuacdo de agentes independentes e reorganizacfes societarias com
substancia econdmica.

AMORTIZACAO DO AGIO. HIPOTESE DE INCIDENCIA. INVESTIDOR E
INVESTIDA. MESMA UNIVERSALIDADE.

Os arts. 7° e 8° da Lei n°® 9.532, de 10/12/1997 se dirigem &s pessoas juridicas (1) real
sociedade investidora, aquela que efetivamente acreditou na mais valia do investimento,
fez os estudos de rentabilidade futura, decidiu pela aquisicio e desembolsou
originariamente 0s recursos, € (2) pessoa juridica investida. Deve-se consumar a
confusdo de patriménio entre essas duas pessoas juridicas, ou seja, o lucro e o
investimento que Ihe deu causa passam a se comunicar diretamente. Compartilhando do
mesmo patrimdnio a controladora e a controlada ou coligada, consolida-se cenario no
qual os lucros auferidos pelo investimento passam a ser tributados precisamente pela
pessoa juridica que adquiriu o ativo com mais valia (&4gio). Enfim, toma-se 0 momento
em que o contribuinte aproveita-se da amortizagdo do &gio, mediante ajustes na
escrituracdo contabil e no LALUR, para se aperfeicoar o langcamento fiscal com base no
regime de tributagdo aplicavel ao caso e estabelecer o termo inicial para contagem do
prazo decadencial.

Apresentados embargos de declaragdo (e-fls 2524/2537), estes ndo foram
admitidos pela r. presidéncia nos seguintes termos:

Pelo exposto, e com fulcro no art. 65, § 3° do Anexo Il do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), REJEITO os embargos de
declaragdo interpostos, mantendo-se inalterado o v. Acdrddo embargado, ante a ndo
demonstracdo, pelo interessado, de qualquer obscuridade.

O presente despacho ¢ definitivo, nos termos do citado dispositivo.

Encaminhem-se os autos a unidade da RFB de origem para ciéncia do presente
despacho a Embargante e demais providéncias de sua alcada.

A recorrente apresentou peticdo de e-fls. 2602/2606 em que solicitou a
reconsideragéo do disposto na intimagdo Dicat/Ecob n° 813/2019, requerendo que a delegacia
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determine a devolucdo dos autos a turma julgadora a quo para apreciacdo das demais matérias,
conforme determinado pela CSRF, mantendo-se, até o deslinde definitivo deste processo, a
exigibilidade suspensa do crédito tributario, com fundamento no supracitado dispositivo do
CTN.

A unidade de origem apresentou a Informacéo Fiscal (DICAT/DEINF/SPO) (e-
fls. 2701/2703), reconsiderando aquela decisdo. Os autos retornam entdo a julgamento.

E o Relatério.

Voto

Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator.
O recurso voluntario é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Inicialmente cumpre delimitar os estritos limites da lide, o que fago a partir do
quadro sintético apresentado pela propria recorrente quando da apresentacdo de suas
contrarrazdes:

T::éﬁ?_sio Assunto Resumo do Argumento de
Voluntario Defesa/Pagina
A utilizacdo dos valores constantes do
Da Iliquidez e Incerteza das Autuacdes SAPLI/FAPLI fqu_e nag corrgs_pgndenf? ac}
Fiscais do IRPJ e da CSLL - Suposta | TOntante efetivo de  prejuizo fisca
1.1 Inexisténcia dos Saldos de Prejuizo Fiscal g?:naarignt[?eloori ﬁﬁgﬁgen?{; torlgsaentg
e Base Negativa para os Anos-calendario pro?r_esso ilfquido% incerto P
2008 e 2010 )
Fls. 09 a 16 do Recurso Voluntario
A Administracdo Tributdria ndo pode
atribuir 8 CSLL as mesmas regras de
Da Inexisténcia de Previsgo Legal para a adicoes e exclusoes previstas para o IRP]
AdicSo. na Base de Calculo da CSLL. da guanto a dedutibilidade de despesas. O
3 Desgpe;a com a Amortizacio de pé\gio que existe de comum entre os tributos
Considerada Indedutivel pela Fiscalizacdo gm questao _Sa? apenas as mesmas
regras de apuracao e pagamento
Fls. 60 a 62 do Recurso Voluntario
Necessidade de cancelamento dos juros
de mora calculados com base na taxa
Da Tleqalidade da Cobranca de Juros Selic sobre a multa de oficio lancada nos
4 Sobre E?Multa ¢ autos de infracdo originarios do presente
processo administrativo.
Fls. 62 a 67 do Recurso Voluntario

Nesse cenario fatico passo a apreciar as questdes pendentes de julgamento.
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Da lliquidez e Incerteza das Autuacdes Fiscais do IRPJ e da CSLL - Suposta Inexisténcia
dos Saldos de Prejuizo Fiscal e Base Negativa para os Anos-calendario 2008 e 2010

Sobre a questdo, a recorrente indicava em sua peca recursal que a fiscalizagdo néo
partiu dos saldos de prejuizo e base de calculo negativa efetivamente declarados em DIPJ, mas
sim daqueles apurados pela fiscalizagdo em outro processo administrativo. Sustentava ha época
que ndo haveria como se admitir o raciocinio desenvolvido pela Turma Julgadora, uma vez que o
saldo de prejuizo fiscal e a base negativa efetivamente declarados ndo devem sofrer qualquer
alteracdo por influéncia do processo administrativo n® 16327.001743/2010-34, que, atualmente,
aguarda julgamento por este E. Conselho Administrativo.

Referido processo julgado pela 1* Turma Ordinaria da 3*Camara da 12 Secéo de
Julgamento em sesséo realizada em 06 de maio de 2014 que assim decidiu:

Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, negar provimento ao
recurso em relacdo as despesas ndo necessarias, vencidos os Conselheiros Valmir
Sandri, Carlos Augusto de Andrade Jenier e Edwal Casoni de Paula Fernandes Junior;
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso em relagdo as despesas nao
comprovadas; por maioria de votos, dado provimento ao recurso em relacdo a
amortizagdo de 4gio, vencidos os Conselheiros Wilson Fernandes Guimardes e Paulo
Jakson da Silva Lucas; por maioria de votos, negar provimento ao recurso em relagdo
aos juros de mora sobre a multa de oficio, vencido o Conselheiro Wilson Fernandes
Guimardes. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Valmir Sandri.
Ausente, justificadamente o Conselheiro Valmar Fonséca de Menezes (Presidente).
Presente 0 Conselheiro Luiz Tadeu Matosinho Machado (Substituto Convocado).
Presidiu o julgamento o Conselheiro Wilson Fernandes Guimardes. Fez sustentacéo oral
o0 Procurador da Fazenda Nacional Dr. Marco Aurelio Zortea Marques.

Ainda, 0 acordao n. 1301001.505 restou assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Exercicio: 2009, 2010
DESPESA. DESNECESSIDADE. GLOSA. PROCEDENCIA.

Se, por um lado, a Fiscalizacdo relne argumentos e demonstrativos que indicam a
apropriacéo de dispéndios com pessoa ligada em conta especifica, cujos servicos que
serviram de fundamento foram contabilizados em rubrica distinta, e, por outro, 0
contribuinte ndo aporta aos autos argumentos e documentos capazes de elidir a tese de
duplicidade de registros, ha de se manter a glosa.

DESPESAS. COMPROVACAO. INOCORRENCIA.

Para fins de deduc¢do, na apuracdo do resultado fiscal, do gasto incorrido, ndo basta ao
contribuinte descrever as caracteristicas operacionais de suas atividades e demonstrar a
plausibilidade de sua ocorréncia no mundo fético, torna-se necessario reunir ao processo
comprovantes habeis e idoneos que possibilitem desautorizar a glosa perpetrada pela
autoridade fiscal.

INCORPORACAO DE SOCIEDADE AMORTIZACAO DE AGIO ARTIGOS 7° E 8°
DA LEI N° 9.532/97. PLANEJAMENTO FISCAL INOPONIVEL AO FISCO
INOCORRENCIA.

No contexto das Leis 9.472/97 e 9.494/97, e pelo Decreto n° 2.546/97, a efetivacdo da
reorganizacdo de que tratam os artigos 7° e 8° da Lei n® 9.532/97 mediante utiliza¢do de
empresa veiculo, desde que dessa utilizacdo ndo tenha resultado aparecimento de novo
agio, nao resulta economia de tributos diferente da que seria obtida sem a utilizagdo da
empresa veiculo e, por conseguinte, ndo pode ser qualificada de planejamento fiscal
inoponivel ao fisco.
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Note-se, entretanto, que referido processo chegou a termo, parcialmente
procedente. Assim, devera a unidade de origem, quando da liquidacdo do presente acérdéo,
considerar os saldos de prejuizo e a base de célculo negativa, tal qual ajustados pelo resultado
daquele julgamento definitivo.

Da Inexisténcia de Previsdo Legal para a Adicao, na Base de Calculo da CSLL, da Despesa
com a Amortizacdo de Agio Considerada Indedutivel pela Fiscalizacdo

Neste topico da defesa, a recorrente sustenta que ndo poderia ter sido adicionada,
no presente caso, a despesa com amortizacdo do &gio na base de célculo dessa contribuigdo
social por auséncia de previsdo legal para tanto.

A CSLL, instituida com a edicdo da Lei 7.689/88, tem como base de calculo, nos
termos do art. 2° da referida lei, “o valor do resultado do exercicio, antes da provisao para o
imposto de renda”, acrescentando-se, através da letra ‘c’, do § 1°, do mesmo art. 2°, que o
resultado do periodo base sera apurado com a observancia da legislacdo comercial, ajustado por
adicdes e exclusdes.

A Lei n°® 8.981/95 trouxe inovagdes na apuracao da base de célculo do IRPJ e, no
art. 57, estende, textualmente, a aplicacdo, para a CSLL, das mesmas normas de apuracdo do
IRPJ, mantida a base de calculo prevista na legislacdo em vigor, que € o resultado do periodo
base apurado com a observancia da legislacdo comercial ajustado ou, a teor do contido no § 3°,
do citado art. 57, “o lucro liquido ajustado”.

Vejamos o disposto no caput do art. 57, da Lei 8.981/95, parte final, quanto a
defini¢do da base de calculo da referida contribuicéo:
Art. 57. Aplicam-se a Contribuigdo Social sobre o Lucro (Lei n°® 7.689, de 1988) as
mesmas normas de apuracdo e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das
pessoas juridicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de

calculo e as aliquotas previstas na legislagdo em vigor, com as alterag@es introduzidas
por esta Lei.

Ao contréario do que sustentado na r. decisdo recorrida, referido artigo ndo iguala
de forma definitiva as bases de calculo do IRPJ e da CSLL. Assim o fosse, a IN 1700 nao
apresentaria extensa lista indicando comparativamente quais ajustes afetam uma ou outra base.

Verifica-se que, conforme destacado das disposi¢des do art. 20, paragrafo 1o,
alinea ‘c’ da Lei 7.689/88, ali expressamente se faz referéncia aos especificos ajustes (exclusoes
e adicbes) a serem aplicados ao resultado do periodo base, apurado a partir da aplicacdo das
expressas disposi¢des da legislacdo comercial, distinguindo a composicdo da base de célculo da
Contribuicdo em questdo, assim, as regras proprias da legislacdo do Imposto sobre a Renda.

As adices e exclusdes eventualmente feitas ao resultado do exercicio, com intuito
de encontrar a base de calculo da CSLL, sdo aquelas previstas pela Lei 7.689/88, no seu artigo
2°, § 1°, alinea“c”, além daquelas contidas em outros diplomas legais, 0 que podem coincidir ou
nao com as do IRPJ.

Assim, para admitir-se como véalida qualquer exclusdo e/ou adi¢do na apuracéo da
base de calculo da CSLL, faz-se essencial, no caso, a existéncia de legislacdo especificamente a
ela relacionada, sem a qual estar-se-ia admitindo a possibilidade de interpretagdo ampliativa de
normas restritivas de direito, o que, definitivamente, ndo tem qualquer cabimento em nosso
ordenamento juridico patrio.
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Nessa linha, fixando o ponto de partida do meu pensamento sobre a matéria, as
regras de dedutibilidade de despesas que sejam aplicaveis na apuracdo do lucro real ndo podem
ser estendidas, sem a necessaria pré existéncia de previsao legal, a apuracdo da base de calculo
da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido.

Fixada essa premissa necesséria, relevante destacar, ainda, que a amortizacao
contabil do agio impacta (reduz) o lucro liquido do exercicio. Havendo determinacdo legal
expressa para que ela ndo seja computada na determinagéo do lucro real, o respectivo valor deve
ser adicionado no LALUR, aumentando, portanto, a base tributavel.

N&ao ha, porém, no periodo da operacgdo, previsdo no mesmo sentido, no que
se refere a base de calculo da Contribuicao Social, 0 que, a nosso sentir, torna insubsistente
a adicao feita de oficio pela autoridade langadora.

Recorda-se que somente com o art. 50 da Lei 12.973/2014 ¢é que referida regra
de indedutibilidade foi estendida & CSLL:

Art. 50. Aplicam-se & apuracdo da base de calculo da CSLL as disposi¢fes contidas nos
arts. 2°a 8°, 10 a 42 e 44 a 49. (Vigéncia)

§ 1° Aplicam-se & CSLL as disposi¢Bes contidas no art. 8° do Decreto-Lei n° 1.598, de
26 de dezembro de 1977, devendo ser informados no livro de apuracéo do lucro real:

I - os lancamentos de ajustes do lucro liquido do periodo, relativos a adicOes, exclusfes
ou compensagdes prescritas ou autorizadas pela legislacao tributéria;

Il - a demonstragdo da base de calculo e o valor da CSLL devida com a discriminagéo
das deducdes, quando aplicaveis; e

Il - os registros de controle de base de calculo negativa da CSLL a compensar em
periodos subsequentes, e demais valores que devam influenciar a determinag8o da base
de célculo da CSLL de periodo futuro e ndo constem de escrituragdo comercial.

§ 2° Aplicam-se & CSLL as disposi¢Bes contidas no inciso Il do caput do art. 8°-A do
Decreto-Lei n® 1.598, de 26 de dezembro de 1977, exceto nos casos de registros
idénticos para fins de ajuste nas bases de calculo do IRPJ e da CSLL que deverdo ser
considerados uma Unica vez.

Considerando-se, portanto, a inexisténcia de previsdao legal anterior a lei
12.973/2014, entendo assistir razdo a recorrente neste aspecto.

Da llegalidade da Cobranga de Juros sobre a Multa

Aplica-se a matéria a inteligéncia da Sumula CARF n. 108, vinculante em seus
termos:

Sumula CARF n° 108

Incidem juros moratérios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custodia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de
oficio. (Vinculante, conforme Portaria ME n° 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Assim, entendo deva ser negado provimento ao recurso no gue tange a incidéncia
de juros sobre a multa de oficio.

Concluséao

Diante do exposto, voto por CONHECER do RECURSO e, no mérito, (i) dar
PROVIMENTO PARCIAL para que: (i) a unidade de origem, quando da liquidagdo do presente


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12973.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1598.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1598.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1598.htm#art8a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1598.htm#art8a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1598.htm#art8a
http://idg.carf.fazenda.gov.br/noticias/2019/arquivos-e-imagens/portaria-me-129-sumulas_efeito-vinculante.pdf
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acorddo, considere os saldos de prejuizo e base de célculo negativa tal qual ajustados pelo
processo administrativo n. 16327.001743/2010-34; (ii) sejam excluidos os valores do &gio da
base de calculo da CSLL; (iii) mantenha a aplicacdo dos juros sobre a multa de oficio, nos
termos da Simula n. 108 do CARF.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Jeferson Teodorovicz

Declaracao de Voto

Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama

A minha Unica divergéncia em relacdo ao voto do I. Relator é em relacdo ao
afastamento da adicéo a base de calculo da CSLL da despesa com amortizacdo do &gio.

Para melhor delineamento da divergéncia, peco licenca para sintetizar os fatos.

A Fiscalizacdo glosou as despesas com amortizacdo de &gio que considerou
indedutiveis. A DRJ manteve a glosa por meio do acordao 16-34.081, de 05 de outubro de 2011.
A 12 Turma Ordinaria da 2% Camara da 12 Secdo, em julgamento ocorrido em 10 de dezembro de
2015, por maioria de votos, entendeu que o0 agio na aquisicdo do investimento efetivamente
ocorreu, e portanto que a glosa da despesa foi indevida.

A Procuradoria da Fazenda Nacional interpds Recurso Especial contra o acérdao
1201-001.242 da 12 Turma Ordinéria da 22 Camara da 12 Secdo, defendendo a impossibilidade
de deducdo de despesas do agio e pugnando pela reforma da decisao.

O Recurso Especial da PGFN foi admitido. O contribuinte apresentou
contrarrazdes ao Recurso Especial da PGFN.

O contribuinte também apresentou Recurso Especial, que foi admitido em parte.
Deciséo agravada pelo sujeito passivo. O agravo foi rejeitado.

Os recursos especiais do contribuinte e da PGFN foram julgados pela 12 Turma da
CSRF, em 16 de janeiro de 2019, que prolatou o acordao 9101-003.964, e por unanimidade de
votos ndo conheceu do Recurso Especial do contribuinte e por voto de qualidade deu provimento
ao Recurso Especial da PGFN.

O contribuinte interpds Embargos de Declaracdo em face do acérddo 9101-

003.964 que foram rejeitados. Uma das questes analisadas no exame de admissibilidade foi

relativa & indefinicdo de quais questdes seriam devolvidas para apreciacdo da turma a quo,
segundo a decisdo do acordao abaixo reproduzida:

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer do

Recurso Especial do Contribuinte. Acordam, ainda, por unanimidade de votos, em
conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, por voto de
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qualidade, em dar-lhe provimento, com retorno dos autos ao colegiado de origem,
para apreciacdo das demais questdes constantes do recurso voluntario (...)

O Despacho de admissibilidade dos Embargos de Declaracdo consignou que as
matérias que deveriam ser apreciadas pela turma de origem seriam aquelas, que em razdo da
decisdo da CSRF ainda precisariam ser decididas para o deslinde definitivo do processo, e que
caberia aos proprios julgadores apreciar a extensdo e os efeitos das duas decisGes da CSRF,
cabendo as partes manifestar-se, oportunamente, acerca de eventuais discordancias:

Contudo, a ndo indicacdo expressa e discriminada dessas matérias nao constitui
omissdo, posto que cabera aos julgadores, na origem, o cotejo juridico entre a decisdo
proferida naquela oportunidade e o posicionamento desta CSRF. Esse juizo de cognicao
fica a cargo dos prdprios julgadores, que deverdo apreciar a extensao e os efeitos das
duas decisdes, cabendo as partes, se for o caso, manifestacdo oportuna acerca de
eventual discordancia

Isso posto, esta Turma entendeu que as matérias a serem apreciadas foram as
colocadas pelo Relator, a saber: (i)utilizacdo dos saldos de prejuizo fiscal e base negativa
apurados no processo n° 16327.001743/2010-34; (ii) glosa de despesa de amortizacdo de &gio
considerada indedutivel pela Fiscalizacdo da base de calculo da CSLL,; e (iii) legalidade da
cobranca de juros sobre a multa.

Dessas 3 matérias acima discriminadas, a minha Unica divergéncia em reacdo ao
voto do Relator é relativa a glosa da despesa de amortizacdo do &gio da base de céalculo da
CSLL.

Exponho a seguir os fundamentos da minha divergéncia.

A base de calculo da CSLL tem como ponto de partida o lucro liquido do
exercicio apurado pela contabilidade, nos termos dos arts. 1° e 2° da Lei n° 7.689, de 15 de
dezembro de 1988:

Art. 1° Fica instituida contribuicdo social sobre o lucro das pessoas juridicas, destinada
ao financiamento da seguridade social.

Art. 2° A base de calculo da contribuicdo é o valor do resultado do exercicio, antes da
proviséo para o imposto de renda. (g.n)

O lucro liquido do periodo é apurado pelo confronto entre as receitas realizadas e
as despesas incorridas e apresentado na Demonstracdo do Resultado. Em suma, é a diferenca
entre as receitas e 0s custos e despesas. E o resultado excedente da receita em determinado
periodo, apurado de acordo com normas previstas na Lei n° 6.404/76.

O Decreto-Lei n° 1.598/77 foi editado logo apds a edicdo da Lei n° 6.404/76, com
0 objetivo de adaptar a legislacéo tributéria as normas contabeis advindas com a promulgacao da
nova lei societaria.

O agio na aquisi¢éo de investimento ndo consta na Lei n° 6.404/76, e portanto ndo
é uma despesa dedutivel contabilmente para fins de apuracéo do lucro liquido do periodo. O &gio
foi previsto na legislagdo tributaria (Decreto-Lei n° 1.598/77) no inc. 1l do art. 20 e definido
como a diferenca entre o custo de aquisi¢cdo do investimento e o valor do patrimonio liquido a
época da aquisicdo:
Art. 20. O contribuinte que avaliar investimento pelo valor de patrimdnio liquido
devera, por ocasido da aquisicdo da participacdo, desdobrar o custo de aquisi¢cdo em:

| - valor de patriménio liquido na época da aquisi¢do, determinado de acordo com o
disposto no artigo 21; e
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Il - 4gio ou desagio na aquisicdo, que sera a diferenca entre o custo de aquisigcdo do
investimento e o valor de que trata o nimero I.

Considerando, portanto que a base de calculo CSLL tem como ponto de partida o
lucro liquido do exercicio apurado pela contabilidade, e o agio ndo é considerado na apuragédo do
resultado pela contabilidade, ha que verificar se na Lei n° 7.689/88 o &gio devera ser adicionado
a base de célculo da CSLL. De acordo com o art. 2° da Lei n° 7.689/88, deverdo ser feitos os
seguintes ajustes no lucro liquido do exercicio para apuragdo da base de calculo da CSLL (grifos
adicionados):

Art. 2° A base de célculo da contribuicdo é o valor do resultado do exercicio,
antes da provisao para o imposto de renda.

8 1° Para efeito do disposto neste artigo:

a) sera considerado o resultado do periodo-base encerrado em 31 de dezembro
de cada ano;

b) no caso de incorporacao, fusdo, cisdo ou encerramento de atividades, a base
de célculo é o resultado apurado no respectivo balango;

c) o resultado do periodo-base, apurado com observancia da legislacao
comercial, serd ajustado pela:(Redagdo dada pela Lei n° 8.034, de 1990)

1 - adicdo do resultado negativo da avaliacdo de investimentos pelo valor de
patrimonio liquido;(Redacao dada pela Lei n° 8.034, de 1990)

2 - adicdo do valor de reserva de reavaliagdo, baixada durante o periodo-base,
cuja contrapartida ndo tenha sido computada no resultado do periodo-
base;(Redacdo dada pela Lei n° 8.034, de 1990)

3 - adicdo do valor das provisdes ndo dedutiveis da determinacéo do lucro real,
exceto a provisdo para o Imposto de Renda; (Redacdo dada pela Lei n° 8.034, de
1990)

4 - exclusdo do resultado positivo da avaliacdo de investimentos pelo valor de
patrimdnio liguido;(Redacdo dada pela Lei n°® 8.034, de 1990)

5 - exclusdo dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo
custo de aquisicdo, que tenham sido computados como receita; (Incluido pela
Lei n° 8.034, de 1990}

6 - exclusdo do valor, corrigido monetariamente, das provisGes adicionadas na
forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de periodo-base.(Incluido
pela Lei n° 8.034, de 1990)

§ 2° No caso de pessoa juridica desobrigada de escrituragdo contabil, a base de
calculo da contribuicdo correspondera a dez por cento da receita bruta auferida
no periodo de 1° janeiro a 31 de dezembro de cada ano, ressalvado o disposto na
alinea b do paragrafo anterior.

Como se pode verificar pelos itens 1 e 4 da alinea “c” do §1° do art. 2° da Lei n°
7.689/88, 0 ajuste do lucro liquido considera a avaliagcdo do investimento pelo valor do
patrimdnio liquido, ou seja, deve ser considerado o MEP — Método de Equivaléncia Patrimonial
na avaliagdo do investimento.

Embora ndo exista autorizacdo legislativa para a deducdo da despesa de
amortizacgdo de agio especificamente em relagdo a CSLL, a avaliacdo do investimento pelo MEP
acaba afetando a apuracdo daquela contribui¢do. A justificativa foi brilhantemente descrita no
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voto vencedor da llustre Conselheira Edeli Pereira Bessa no acordao 9101-004.769, de 06 de
fevereiro de 2020, da 12 Turma da CSRF. Peco licenca para transcrevé-lo:

()

Em tais circunstancias, antes de se debater a existéncia de previséo legal
para adicdo, a base de calculo da CSLL, da despesa com amortizacao de
agio considerada indedutivel, importa observar que a amortizacdo do
agio interno sequer é admitida no proprio lucro contabil, referéncia
primeira para apuracdo do lucro real e da base de calculo da CSLL.
Apenas por isso ja seria desnecessaria horma especifica determinando a
adicao destes valores a base de calculo daquela contribuigo

Para além disso, cabe acrescentar que a figura do &gio surge, em regra,
no momento da aquisi¢do do investimento, quando seu custo de aquisi¢éo
é confrontado com a correspondente parcela do patriménio liquido da
investida e mostra-se superior a ela. Assim, sua formacdo decorre,
necessariamente, da adocdo do método de equivaléncia patrimonial para
avaliacdo de investimentos. E, neste ponto, nota-se que a legislacdo, ao
disciplinar a forma como seriam registrados 0s investimentos
permanentes em coligadas ou controladas, ndo tratou especificamente
daquela figura.

Originalmente, o Decreto-lei n° 2.627, de 1940, adotava apenas 0 custo
de aquisicdo como regra para valoracdo de investimentos:

Art. 129. No fim de cada ano ou exercicio social, proceder-se-a a balanco geral,
para a verificacdo dos lucros ou prejuizos.

Paragrafo Unico. Feito o inventario do ativo e passivo, a estimacdo do ativo
obedecera as seguintes regras:

a) os bens, destinados a exploracéo do objeto social, avaliar-se-do pelo custo de
aquisicdo. Na avaliacdo dos que se desgastam ou depreciam com 0 uso ou pela
acdo ao tempo ou de outros fatores, atender-se-a a desvalorizacdo respectiva,
devendo ser criados fundos de amortizacdo para assegurar-lhes a substituicdo ou
a conservagdo do valor;

b) os valores mobilidrios, matéria prima, bens destinados a alienacdo, ou que
constituem produtos ou artigos da indudstria ou comércio da sociedade, podem ser
estimados pelo custo de aquisi¢do ou de fabricacdo, ou pelo preco corrente no
mercado ou Bolsa. Prevalecera o critério da estimacdo pelo prego corrente,
sempre que este for inferior ao preco do custo. Quando o preco corrente ou venal
estiver acima do valor do custo de aquisicdo ou fabricagdo, se avaliados os bens
pelo preco corrente, a diferenca entre este e o0 preco do custo ndo serd levada em
conta para a distribui¢do de dividendos, nem para as percentagens referentes aos
fundos de reserva;

[...] (negrejou-se

A Lei n° 6.404, de 1976, alterou significativamente este contexto, ao
instituir a avaliacdo de investimentos com base no patriménio liquido da
investida. O tema foi assim abordado em sua Exposi¢cdo de Motivos:

Na avaliacdo, no balanco patrimonial, de investimento considerado relevante,
0 principio geral do custo de aquisi¢do, atualizado monetariamente, ndo é
critério adequado, porque ndo reflete as mutacfes ocorridas no patriménio da
sociedade coligada ou controlada. Dai as normas do artigo 249 que imp&em, nos
casos que especifica, a avaliagdo com base no patriménio liquido. Quando
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esses investimentos correspondem a parcela apreciavel dos recursos proprios da
companhia, nem mesmo o critério de avaliagdo com base no patriménio liquido é
suficiente para informar acionistas e credores sobre a sua situacdo financeira:
somente a elaboracdo de demonstracBes financeiras consolidadas, segundo as
normas constantes do artigo 251, podera proporcionar esse conhecimento.

[.]

Os critérios de avaliacdo do ativo (art. 184) sdo os da lei atual, com as seguintes
inovacdes:

[.;

b) o custo de aquisicdo dos investimentos em outras sociedades devera ser
deduzido das perdas provaveis na realizacdo do seu valor e ndo sera modificado
pelo recebimento de agdes ou quotas bonificadas; mas os investimentos
relevantes em coligadas e controladas deverdo ser avaliados pelo valor de
patrimoénio liquido (n° I); (negrejou-se)

A Lei n° 6.404, de 1976, por sua vez, estava assim redigida, em seu texto original:

Art. 183. No balanco, os elementos do ativo serdo avaliados segundo o0s
seguintes critérios:

[.]

Il - os investimentos em participagédo no capital social de outras sociedades,
ressalvado o disposto nos artigos 248 a 250, pelo custo de aquisigéo,
deduzido de provisdo para perdas provaveis na realizacdo do seu valor,
quando essa perda estiver comprovada como permanente, e que ndo seré
modificado em razdo do recebimento, sem custo para a companhia, de a¢des ou
guotas bonificadas;

[..]

§ 2° A diminuicéo de valor dos elementos do ativo imobilizado serd registrada
periodicamente nas contas de:

[..]

b) amortizacdo, quando corresponder a perda do valor do capital aplicado
na aquisi¢do de direitos da propriedade industrial ou comercial e quaisquer
outros com existéncia ou exercicio de duracéo limitada, ou cujo objeto sejam
bens de utilizacéo por prazo legal ou contratualmente limitado;

[.]

Art. 248. No balan¢o patrimonial da companhia, os investimentos relevantes
(artigo 247, pardgrafo Unico) em sociedades coligadas sobre cuja administracdo
tenha influéncia, ou de que participe com 20% (vinte por cento) ou mais do
capital social, e em sociedades controladas, serdo avaliados pelo valor de
patrimdnio liquido, de acordo com as seguintes normas:

I - 0 valor do patriménio liquido da coligada ou da controlada sera determinado
com base em balango patrimonial ou balancete de verificacdo levantado, com
observancia das normas desta Lei, na mesma data, ou até 60 (sessenta) dias, no
maximo, antes da data do balango da companhia; no valor de patrimoénio liquido
ndo serdo computados os resultados ndo realizados decorrentes de negécios com
a companhia, ou com outras sociedades coligadas a companhia, ou por ela
controladas;

Il - o valor do investimento serd determinado mediante a aplicacdo, sobre o valor
de patriménio liquido referido no nUmero anterior, da porcentagem de
participag@o no capital da coligada ou controlada;
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11l - a diferenca entre o valor do investimento, de acordo com o ndmero Il, e 0
custo de aquisicdo corrigido monetariamente; somente sera registrada como
resultado do exercicio:

a) se decorrer de lucro ou prejuizo apurado na coligada ou controlada;
b) se corresponder, comprovadamente, a ganhos ou perdas efetivos;

) no caso de companhia aberta, com observancia das normas expedidas pela
Comisséo de Valores Mobiliarios.

§ 1° Para efeito de determinar a relevancia do investimento, nos casos deste
artigo, serdo computados como parte do custo de aquisicdo os saldos de créditos
da companhia contra as coligadas e controladas.

§ 2° A sociedade coligada, sempre que solicitada pela companhia, devera
elaborar e fornecer o balango ou balancete de verificagdo previsto no nimero 1.
(negrejou-se)

[...]

Art. 250. Das demonstragdes financeiras consolidadas serdo excluidas:

| - as participa¢fes de uma sociedade em outra;

Il - os saldos de quaisquer contas entre as sociedades;

111 - as parcelas dos resultados do exercicio, dos lucros ou prejuizos acumulados
e do custo de estoques ou do ativo permanente que corresponderem a resultados,
ainda ndo realizados, de negocios entre as sociedades.

[.]

§ 2° A parcela do custo de aquisicdo do investimento em controlada, que néo
for absorvida na consolidacdo, devera ser mantida no ativo permanente,
com deducdo da provisdo adequada para perdas ja comprovadas, e sera
objeto de nota explicativa.

§ 3° O valor da participacao que exceder do custo de aquisi¢do constituira
parcela destacada dos resultados de exercicios futuros até que fique
comprovada a existéncia de ganho efetivo.

[...] (negrejou-se)

Nestes termos, 0s investimentos avaliados pelo custo de aquisicdo, em
determinadas circunstancias, poderiam ser ajustados por provisdo de
perdas provaveis em sua realizacdo, mas o regramento da avaliacdo de
investimentos por equivaléncia patrimonial ndo cogitava de destaque
semelhante, mas equivalente ao agio pago na aquisi¢do do investimento.
Por sua vez, a amortizagdo prevista em razdo da diminui¢do de valor dos
elementos do ativo imobilizado ficou restrita a direitos de propriedade
industrial ou comercial ou outros bens e direitos com duracdo ou
utilizacdo contratual limitadas, distintos, portanto, dos investimentos
permanentes em outras sociedades.

Significa dizer que o investimento avaliado por equivaléncia patrimonial
deveria ser registrado pelo custo de aquisi¢cdo e, no momento do balanco
patrimonial da investidora, seria confrontado com o equivalente
patriménio liquido da investida, sendo a diferenca registrada como
resultado do exercicio, mas somente se decorrente de resultados da
investida e ganhos ou perdas efetivos, ou em razdo de determinacgdes da
Comissdo de Valores Mobiliarios. Evidéncia de que o &gio permanecia
integrando o custo de aquisi¢do do investimento em tais circunstancias
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sdo as determinagdes do art. 250, 882° e 3° da Lei n° 6.404, de 1976, que
revelam o tratamento a ser dado as diferencas positivas e negativas entre
0 custo do investimento avaliado por equivaléncia patrimonial e o
correspondente patrimonio da investida em caso de consolidacdo de
balangos.

Na mesma linha é a abordagem contida em edicdo antiga do Manual de
Contabilidade das Sociedades por Agdes (IUDICIBUS, Sérgio;
MARTINS, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens. 3* edi¢do. Editora
Atlas. Sdo Paulo, 1991: pag. 248):

Ao comprar agdes de uma empresa que serdo avaliadas pelo método da
equivaléncia patrimonial, deve-se, jA na ocasido da compra, segregar na
contabilidade o preco total de custo em duas subcontas distintas, ou seja, o valor
da equivaléncia patrimonial numa subconta e o valor do 4gio (ou desagio) em
outra subconta.

A lei das S.A., na verdade, ndo abordou esse tratamento contabil
especificamente; todavia, ele estd de acordo com adequada técnica contabil e
expresso ainda na legislacdo fiscal, através do art. 259 do RIR (Decreto n°
85.450, de 04-12-80) e na Instrugdo CVM n° 01, itens XX e XXV.

A subconta relativa ao agio ou desdgio deve figurar no préprio grupo de
investimentos, sendo que a instrugdo CVM n° 01 estabelece que, para fins do
Balango Patrimonial, os saldos de ambas as contas devem estar agrupados no
Ativo Permanente.

Somente com a edi¢do do Decreto-lei n® 1.598, de 1977 surge a primeira
determinacéo legal para que as pessoas juridicas submetidas a tributacao
pelo lucro real, sociedades anOnimas ou ndo, promovam O
desdobramento do custo de aquisi¢cdo do investimento avaliado por
equivaléncia patrimonial, destacando o agio ou desagio correspondente e
apresentando seu fundamento econémico. Neste sentido sdo as
disposicdes de seu art. 20:

Art. 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou

controlada pelo valor de patriménio liquido deverd, por ocasido da aquisicdo da
participacdo, desdobrar o custo de aquisi¢do em:

| - valor de patrimbnio liquido na época da aquisi¢do, determinado de acordo
com o disposto no artigo 21; e

Il - &gio ou desagio na aquisicdo, que serd a diferenca entre o custo de
aquisicdo do investimento e o valor de que trata o nimero I.

§ 1° - O valor de patrimdnio liquido e o 4gio ou deségio serdo registrados em
subcontas distintas do custo de aquisi¢do do investimento.

§ 2° - O lancamento do &gio ou deséagio devera indicar, dentre os seguintes,
seu fundamento econdmico:

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou
inferior ao custo registrado na sua contabilidade;

b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdo dos
resultados nos exercicios futuros;

¢) fundo de comércio, intangiveis e outras razes econdmicas.

§ 3° - O langcamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2°
devera ser baseado em demonstracdo que o0 contribuinte arquivard como
comprovante da escrituragao.
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8 4° - As normas deste Decreto-lei sobre investimentos em coligada ou
controlada avaliados pelo valor de patriménio liquido aplicam-se as sociedades
que, de acordo com a Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, tenham o dever
legal de adotar esse critério de avaliacdo, inclusive as sociedades de que a
coligada ou controlada participe, direta ou indiretamente, com investimento
relevante, cuja avaliagdo segundo o mesmo critério seja necessaria para
determinar o valor de patrimdnio liquido da coligada ou controlada. (negrejou-
se)

A amortizacdo contabil do agio, por sua vez, é implicitamente admitida
no art. 25 do Decreto-lei n® 1.598, de 1977, mas sua deducdo no lucro
real é postergada para o momento da alienacdo do investimento, nos
termos do seu art. 33:

Art. 25 - O &gio ou desagio na aquisicdo da participacdo, cujo fundamento
tenha sido a diferenca entre o valor de mercado e o valor contabil dos bens
do ativo da coligada ou controlada (art. 20, § 2° letra a ), devera ser
amortizado no exercicio social em que os bens que o justificaram forem baixados
por alienacdo ou perecimento, ou nos exercicios sociais em que seu valor for
realizado por depreciagdo, amortiza¢do ou exaustéo.

§ 1° - A contrapartida da amortizacdo do &gio ou desagio nos termos deste artigo
somente sera computada na determinacéo do lucro real pela diferenca entre o
montante da amortizacao e o da participacdo do contribuinte:

a) no resultado realizado pela coligada ou controlada na alienacdo ou baixa dos
bens do ativo cujo valor tenha constituido o fundamento econémico do agio ou
desagio; ou

b) no valor realizado pela coligada ou controlada na deprecia¢do, amortizagdo ou
exaustéo desses bens.

§ 2° - As contrapartidas da amortizagdo de &gio ou desdgio com o0s
fundamentos das letras b e c de § 2° de artigo 20 n&o serdo computadas na
determinacao do lucro real, ressalvado o disposto no artigo 33.

[.]

Art. 33 - O valor contabil, para efeito de determinar o ganho ou perda de
capital na alienagdo ou liquidacdo do investimento em coligada ou
controlada avaliado pelo valor de patrimonio liquido (art. 20), serd a soma
algébrica dos seguintes valores:

| - valor de patriménio liquido pelo qual o investimento estiver registrado na
contabilidade do contribuinte;

Il - saldo ndo amortizado de &gios ou desagios na aquisi¢do da participacdo com
fundamento na letra a do § 2° do artigo 20;

Il - 4gio ou desagio na aquisi¢do do investimento com fundamento nas
letras b e ¢ do § 2° do artigo 20, ainda que tenha sido amortizado na
escrituracdo comercial do contribuinte;

IV - provisdo para perdas (art. 32) que tiver sido computada na determinagdo do
lucro real.

8§ 1° - Os valores de que tratam os itens Il a 1V serdo corrigidos monetariamente.
§ 2° - Serdo computados na determinagdo do lucro real:

a) como ganho de capital, o acréscimo do valor de patrimdnio liquido decorrente
de aumento na porcentagem de participacdo do contribuinte no capital social da
coligada ou controlada, resultante de modificacdo do capital social desta com
diluicdo da participacdo dos demais socios;
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b) como perda de capital, a diminuicao do valor de patrimdnio liquido decorrente
de reducdo na porcentagem da participagdo do contribuinte no capital social da
coligada ou controlada, em virtude de modificacdo no capital social desta com
diluicdo da participacdo do contribuinte. (negrejou-se)

Serd, assim, a Instrucdo CVM n° 01, editada posteriormente, em
27/04/1978, que primeiro determinara o registro desta amortizacéo:

Desdobramento do custo de aquisicdo de investimento

XX - Para efeito de contabilizacdo, o custo de aquisicdo de investimento em
coligada ou em controlada devera ser desdobrado e os valores resultantes desse
desdobramento contabilizados em sub-contas separadas:

a) equivaléncia patrimonial baseada em balango patrimonial ou em balancete de
verificacdo levantado até, no maximo, sessenta dias antes da data da aquisicdo
pela investidora ou pela controladora, consoante o disposto no Inciso XI

b) &gio ou desagio na aquisi¢cdo, representado pela diferenca para mais ou
para menos, respectivamente, entre o custo de aquisi¢do do investimento e a
equivaléncia patrimonial.

XXI - o 4gio ou desdgio computado na ocasido da aquisi¢do do investimento
deverd ser contabilizado com indicacdo do fundamento econdmico que o
determinou:

a) diferenca para mais ou para menos entre o valor de mercado de bens do ativo e
o0 valor contabil desses mesmos bens na coligada ou na controlada;

b) diferenca para mais ou para menos na expectativa de rentabilidade baseada em
projecdo do resultado de exercicios, futuros;

¢) fundo de comércio, intangiveis ou outras raz6es econémicas.

XXII - O agio ou o desagio decorrente da diferenca entre o valor de mercado
de bens do ativo e o valor contébil na coligada ou na controlada desses mesmos
bens devera ser amortizado na proporcdo em que for sendo realizado na
coligada ou na controlada por depreciacdo, por amortizacdo ou por
exaustdo dos bens, ou por baixa em decorréncia de alienagdo ou de
perecimento desses mesmos bens.

XXIIl - O agio ou o desagio decorrente da expectativa de rentabilidade
deverd ser amortizado no prazo e na extensdo das projecbes que o
determinaram ou quando houver baixa em decorréncia de alienacédo ou de
perecimento do investimento antes de haver terminado o prazo estabelecido
para amortizagéo.

XXIV - O &gio decorrente de fundo de comércio, de intangiveis ou de outras
razbes econdmicas, devera ser amortizado no prazo estimado de utilizagdo,
de vigéncia ou de perda de substancia ou quando houver baixa em
decorréncia de alienac@o ou de perecimento do investimento antes de haver
terminado o prazo estabelecido para amortizacéo.

XXV - Na elaboracéo do balango patrimonial da investidora ou da controladora,
0 saldo ndo amortizado do &gio ou do desagio devera ser apresentado no ativo
permanente, adicionado ou deduzido, respectivamente, da equivaléncia
patrimonial do investimento a que se referir. A provisdo para perdas devera
também ser apresentada no ativo permanente por dedugdo da equivaléncia
patrimonial do investimento a que se referir. (negrejou-se)

Resta evidente, portanto, que a amortizagdo contabil do agio pago na
aquisicdo de investimentos era apenas uma possibilidade no momento da
edicdo do Decreto-lei n°® 1.598, de 1977, e néo estava cogitada na Lei n°
6.404, de 1976. A determinacdo de que ela fosse apropriada
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contabilmente surge, apenas, com a manifestacdo da Comissdo de
Valores Mobiliarios.

Dessa forma, é valido concluir que a Lei n® 7.689, de 1988 ndo cogitava
dos efeitos desta amortizacdo quando fixou o resultado do exercicio
como base de calculo da CSLL, e determinou o0s ajustes pertinentes, estes
evidentemente expressos em razéo do que estabelecido pela Lei n° 6.404,
de 1976:

Art. 1° Fica instituida contribuicdo social sobre o lucro das pessoas juridicas,
destinada ao financiamento da seguridade social.

Art. 2° A base de calculo da contribuicdo é o valor do resultado do exercicio,
antes da proviséo para o imposto de renda.

8 1° Para efeito do disposto neste artigo:

a) sera considerado o resultado do periodo-base encerrado em 31 de dezembro de
cada ano;

b) no caso de incorporacéo, fuséo, cisdo ou encerramento de atividades, a base de
calculo é o resultado apurado no respectivo balango;

c ) o resultado do periodo-base, apurado com observancia da legislagdo
comercial, serd ajustado pela: (Redacéo dada pela Lei n° 8.034, de 1990)

1 - adicdo do resultado negativo da avaliacdo de investimentos pelo valor de
patriménio liquido; (Redagéo dada pela Lei n® 8.034, de 1990)

2 - adicdo do valor de reserva de reavaliagdo, baixada durante o periodo-base,
cuja contrapartida ndo tenha sido computada no resultado do periodo-base;
(Redagéo dada pela Lei n° 8.034, de 1990)

3 - adigdo do valor das provisdes nao dedutiveis da determinacéo do lucro real,
exceto a provisdo para o Imposto de Renda; (Redacdo dada pela Lei n° 8.034, de
1990)

4 - exclusdo do resultado positivo da avaliagcdo de investimentos pelo valor de
patriménio liquido; (Redagdo dada pela Lei n® 8.034, de 1990)

5 - exclusdo dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo
custo de aquisicao, que tenham sido computados como receita; (Incluido pela Lei
n° 8.034, de 1990)

6 - exclusdo do valor, corrigido monetariamente, das provisdes adicionadas na
forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de periodo-base. (Incluido
pela Lei n° 8.034, de 1990) (negrejou-se)

Assim ndo fosse o ato normativo da CVM estaria determinando
incidéncia tributaria, ou afastando-a. Decorre dai ser desnecessario que a
Lei n° 7.689, de 1988 determinasse a adicdo da amortizacdo de &gio a
base de calculo da CSLL, porque esta deducdo ndo estaria computada no
lucro contabil apurado na forma da Lei n°® 6.404, de 1976.

Para além disso, embora a Lei n® 7.689, de 1988, ao instituir a CSLL, néo
tenha cogitado especificamente da adigcdo, a sua base de calculo, de
amortizagdes de agio que tivessem reduzido o lucro contabil, ou da
exclusdo de acréscimos decorrentes da amortizacdo de desagio, referida
lei, em seu art. 2°, apontou a neutralidade dos resultados de equivaléncia
patrimonial, método do qual decorre o destaque de agio e desagio em
investimentos.
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Ja no @mbito da apuracdo do lucro real, o Decreto-lei n® 1.598, de 1977,
disciplinou os efeitos das amortiza¢des de agio e desagio, mas em raz&o
do disposto em seu art. 34, a Lei n°® 9.532, de 1997 impds limites a
amortizacdo do &gio naqueles casos, alinhando os efeitos fiscais aos
contabeis, como a seguir demonstrado.

De fato, os efeitos das amortizacGes de agio e desagio, a época em que as
operacdes foram realizadas, estavam assim disciplinados no Decreto-lei
n® 1.598, de 1977:

Art. 23.[..]

Paragrafo Unico - Nao serdo computadas na determinagdo do lucro real as
contrapartidas de ajuste do valor do investimento ou da amortizagdo do &gio ou
des&gio na aquisicdo, nem o0s ganhos ou perdas de capital derivados de
investimentos em sociedades estrangeiras coligadas ou controladas que néo
funcionem no Pais.(Incluido pelo Decreto-lei n° 1.648, de 1978).

[.]

Art. 33 - O valor contabil, para efeito de determinar o ganho ou perda de capital
na alienagéo ou liquidagdo do investimento em coligada ou controlada avaliado
pelo valor de patriménio liquido (art. 20), serd4 a soma algébrica dos seguintes
valores:

| - valor de patriménio liquido pelo qual o investimento estiver registrado na
contabilidade do contribuinte;

Il - &gio ou desdgio na aquisicdo do investimento, ainda que tenha sido
amortizado na escrituracdo comercial do contribuinte, excluidos os computados,
nos exercicios financeiros de 1979 e 1980, na determinacdo do lucro real.
(Redagéo dada pelo Decreto-lei n° 1.730, 1979)

IV - provisdo para perdas (art. 32) que tiver sido computada na determinacdo do
lucro real.

8 1° - Os valores de que tratam os itens Il a IV serdo corrigidos monetariamente.

§ 2° - Nao serd computado na determinacdo do lucro real o acréscimo ou a
diminuigdo do valor de patriménio liquido de investimento, decorrente de ganho
ou perda de capital por variagcdo na porcentagem de participacdo do contribuinte
no capital social da coligada ou controlada. (Redacdo dada pelo Decreto-lei n°
1.648, de 1978). (negrejou-se)
Dessa forma, as amortiza¢es de agio e desagio deveriam ser adicionadas
ou excluidas na apuracéo do lucro real, e controladas na parte B do Livro
de Apuracdo do Lucro Real — LALUR, para posteriormente compor a
apuracdo do ganho de capital na alienagéo ou liquidagdo do investimento.
Mas, segundo a Lei n° 6.404, de 1976:

Art. 219. Extingue-se a companhia:

I - pelo encerramento da liquidac&o;

Il - pela incorporacéo ou fuséo, e pela cisdo com versdo de todo o patrimdnio em
outras sociedades

Nestes termos, por vislumbrar distincdo entre a hipotese do inciso 1l do
art. 219 da Lei n° 6.404, de 1976, e de encerramento prevista no inciso |
do mesmo dispositivo, esta habil a ensejar a aplicagdo do disposto no art.
33 do Decreto-lei n® 1.598, de 1977, o legislador assim fixou na
sequéncia deste dispositivo:
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Participacio Extinta em Fuséo, Incorporacéo ou Cisao

Art 34 - Na fusdo, incorporacao ou cisdo de sociedades com extin¢do de acBes ou
quotas de capital de uma possuida por outra, a diferenca entre o valor contabil
das acBes ou quotas extintas e o valor de acervo liquido que as substituir serd
computado na determinacdo do lucro real de acordo com as seguintes normas:

I - somente sera dedutivel como perda de capital a diferenga entre o valor
contabil e o valor de acervo liquido avaliado a precos de mercado, e o
contribuinte podera, para efeito de determinar o lucro real, optar pelo tratamento
da diferenca como ativo diferido, amortizavel no prazo maximo de 10 anos;

Il - sera computado como ganho de capital o valor pelo qual tiver sido recebido o
acervo liquido que exceder o valor contabil das a¢cdes ou quotas extintas, mas o
contribuinte podera, observado o disposto nos 88 1° e 2°, diferir a tributacdo
sobre a parte do ganho de capital em bens do ativo permanente, até que esse seja
realizado.

8 1° O contribuinte somente podera diferir a tributacdo da parte do ganho de
capital correspondente a bens do ativo permanente se:

a) discriminar os bens do acervo liquido recebido a que corresponder o ganho de
capital diferido, de modo a permitir a determinagdo do valor realizado em cada
periodo-base; e

b) mantiver, no livro de que trata o item I do artigo 8°, conta de controle do
ganho de capital ainda ndo tributado, cujo saldo ficard sujeito a correcdo
monetéria anual, por ocasido do balanco, aos mesmos coeficientes aplicados na
correcdo do ativo permanente.

§ 2° - O contribuinte deve computar no lucro real de cada periodo-base a parte do
ganho de capital realizada mediante alienagdo ou liquidagdo, ou através de
quotas de depreciacdo, amortizagdo ou exaustdo deduzidas como custo ou
despesa operacional.

Nos casos em que a incorporacdo, fusdo ou cisdo ocorre em momento
préximo a aquisicdo do investimento com agio, o valor contébil do
investimento é sempre superior ao acervo liquido contabil que substitui
as quotas/acbes extintas em razdo da incorporacdo, fusdo ou cisao,
ensejando perda de capital. Para que esta perda fosse dedutivel, em
interpretacdo literal do texto, necessario seria que o acervo liquido
vertido em razdo da incorporacéo, fusdo ou cisdo fosse avaliado a precos
de mercado.

De outro lado, caso atendido este requisito, qualquer agio apurado na
aquisicao de investimentos, quando esta fosse seguida de incorporacédo da
investida, ensejaria perda dedutivel. A exposicdo de motivos da Lei n°
9.532, de 1997, expressa preocupagao com circunstancias semelhantes a
esta, Como a seguir transcrito:

O art. 8o estabelece o tratamento tributario do agio ou desagio decorrente da
aquisicdo, por uma pessoa juridica, de participacdo societaria no capital de outra,
avaliada pelo método da equivaléncia patrimonial.

Atualmente, pela inexisténcia de regulamentacdo legal relativa a esse assunto,
diversas empresas utilizando dos ja referidos “planejamentos tributarios”, vém
utilizando o expediente de adquirir empresas deficitarias, pagando agio pela
participagdo, com a finalidade Unica de gerar ganhos de natureza tributaria
mediante o expediente, nada ortodoxo, de incorporacdo da empresa lucrativa pela
deficitaria.
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Com as normas previstas no Projeto, esses procedimentos ndo deixardo de
acontecer, mas, com certeza, ficardo restritos as hipéteses de casos reais, tendo
em visto o desaparecimento de toda vantagem de natureza fiscal que possa
incentivar a sua adog¢do exclusivamente por esse motivo.

Neste contexto, as disposi¢cOes da Lei n® 9.532, de 1997, podem ser
interpretadas como um instrumento para evitar a deducdo do agio
apurado sem fundamento econémico, o qual deveria ser mantido em
conta do ativo permanente, ndo sujeita a amortizacdo, bem como uma
forma de parcelar os efeitos tributarios do agio pago sob outros
fundamentos:

Art. 7° A pessoa juridica que absorver patrimdnio de outra, em virtude de
incorporacdo, fusdo ou cisdo, na qual detenha participagdo societaria adquirida
com &gio ou desagio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei n°
1.598, de 26 de dezembro de 1977: (Vide Medida Provisoria n® 135, de
30.10.2003)

| - deveré registrar o valor do 4gio ou desagio cujo fundamento seja o de que
trata a alinea "a" do § 2° do art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, em
contrapartida a conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa;

Il - deverd registrar o valor do agio cujo fundamento seja o de que trata a alinea
"c" do § 2° do art. 20 do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, em contrapartida a conta
de ativo permanente, ndo sujeita a amortizacéo;

Il - podera amortizar o valor do 4gio cujo fundamento seja o0 de que trata a
alinea "b" do 8§2° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balangos
correspondentes & apuracdo de lucro real, levantados posteriormente a
incorporacdo, fusdo ou cisdo, a razdo de um sessenta avos, no maximo, para cada
més do periodo de apuracgdo; (Redacao dada pela Lei n®9.718, de 1998)

IV - devera amortizar o valor do desagio cujo fundamento seja o de que trata a
alinea "b" do § 2° do art. 20 do Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, nos balancos
correspondentes & apuracdo de lucro real, levantados durante os cinco anos-
calendarios subsequentes & incorporacdo, fusdo ou cisdo, a razdo de 1/60 (um
sessenta avos), no minimo, para cada més do periodo de apuracao.

§ 1° O valor registrado na forma do inciso | integrard o custo do bem ou direito
para efeito de apuracdo de ganho ou perda de capital e de depreciagéo,
amortizag&o ou exaustéo.

§ 2° Se 0 hem que deu causa ao 4gio ou desagio ndo houver sido transferido, na
hip6tese de cisdo, para o patrimdnio da sucessora, esta dever registrar:

a) o &gio, em conta de ativo diferido, para amortizagdo na forma prevista no
inciso Ill;

b) o desagio, em conta de receita diferida, para amortizagdo na forma prevista no
inciso V.

8§ 3° O valor registrado na forma do inciso Il do caput:

a) sera considerado custo de aquisi¢cdo, para efeito de apuracdo de ganho ou
perda de capital na alienag8o do direito que lIhe deu causa ou na sua transferéncia
para socio ou acionista, na hipttese de devolucéo de capital;

b) podera ser deduzido como perda, no encerramento das atividades da empresa,
se comprovada, nessa data, a inexisténcia do fundo de comércio ou do intangivel
que lhe deu causa.

8 4° Na hipétese da alinea "b" do paragrafo anterior, a posterior utilizacéo
econdmica do fundo de comércio ou intangivel sujeitara a pessoa fisica ou
juridica usuaria ao pagamento dos tributos e contribui¢fes que deixaram de ser
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pagos, acrescidos de juros de mora e multa, calculados de conformidade com a
legislacéo vigente.

§ 5° O valor que servir de base de célculo dos tributos e contribui¢des a que se
refere o paragrafo anterior podera ser registrado em conta do ativo, como custo
do direito.

No mesmo sentido manifesta-se Luis Eduardo Schoueri, na obra Agio em
Reorganizagdes Societarias (Aspectos Tributarios), Dialética: Sao Paulo,
2012. Depois de reportar-se a doutrina que se posiciona em sentido
contrario, diz o referido autor (p. 67):
Tal posicionamento ndo deixa de ser curioso. Afinal, se anteriormente o 4gio era
deduzido integralmente, a imposi¢do de restricdes ndo poderia ser considerada
um incentivo. A exposicdo de motivos da Medida Proviséria n° 1.602/1997
deixou hialino esse instituto de restricdo da consideracdo do &gio como despesa
dedutivel, mediante a instituicdo de Obices a amortizagdo de qualquer tipo de
4gio nas operacles de incorporacdo. Com isso, o legislador visou limitar a
dedugdo do 4gio as hipoteses em que forem acarretados efeitos econdmico-
tributarios que o justificassem.

Realizada a incorporacdo, na escrituracdo comercial, o acervo liquido
recebido pelo valor contabil anula o investimento correspondente,
avaliado pela equivaléncia patrimonial, e remanesce no patriménio da
sociedade resultante apenas o agio/desagio, classificado em Ativo
Diferido, quando fundamentado em rentabilidade futura, para
amortizacdo no periodo pelo qual ela foi projetada. Com a edi¢do da Lei
n° 9.532, de 1997, a amortizacdo do agio com este fundamento passa a
ser dedutivel, na apuracdo do lucro tributdvel, no mesmo momento em
que registrada contabilmente, desde que observado o prazo minimo de 5
(cinco) anos para amortizacao.

Quanto ao 4&gio fundamentado em ativos ou em outras razdes
econbmicas, a doutrina contabil orienta em sentido semelhante ao da lei,
pois no primeiro caso vincula seus efeitos no resultado a realizacdo do
ativo incorporado, e no segundo caso determina sua baixa imediata, por
ndo ser possivel associar seu pagamento a algum critério que permita
dimensionar sua amortizacao.

Neste contexto, embora a primeira vista a Lei n® 9.532, de 1997 aparente
surtir efeitos apenas nos balancgos correspondentes a apuracao de lucro
real, na medida em que esta aproximou-se, no caso de agio pago por
expectativa de rentabilidade futura, da apuragdo do lucro contabil como
antes mencionado, é possivel interpretar que a lei, ao valer-se daqueles
termos, e ndo meramente firmar a dedutibilidade da amortizacdo na
apuracdo do lucro real, repercutiria, também, na apuracdo da base de
calculo da CSLL, inclusive como expresso na Instrugdo Normativa SRF
n° 390, de 2004:

Subsecdo 111

Do Investimento em Sociedades Coligadas ou Controladas Avaliado pelo Valor
de Patrimdnio Liquido

Da incorporacéo, fusdo ou ciséo

Art. 75. A pessoa juridica que absorver patrimdnio de outra, em virtude de
incorporacgdo, fusdo ou cisdo, na qual detenha participacdo societaria adquirida
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com 4agio ou desagio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-lei n°
1.598, de 1977, devera registrar o valor do agio ou desagio cujo fundamento
econdmico seja:

I - valor de mercado de bens ou direitos do ativo da coligada ou controlada
superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade, em contrapartida a
conta que registre o bem ou direito que lhe deu causa;

Il - valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdo dos
resultados nos periodos de apuragdo futuros, em contrapartida a conta do ativo
diferido, se agio, ou do passivo, como receita diferida, se desagio;

Il - fundo de comércio, intangiveis e outras razdes econdmicas, em
contrapartida a conta do ativo diferido, se &gio, ou do passivo, como receita
diferida, se desagio.

§ 1° Alternativamente, a pessoa juridica podera registrar o agio ou desagio a que
se referem os incisos 11 e 111 do caput em conta do patrimdnio liquido.

8 2° A opcdo a que se refere o § 1° aplica-se, também, a pessoa juridica que tiver
absorvido patrimdnio de empresa cindida, na qual tinha participagdo societaria
adquirida com &gio ou desagio, com o fundamento de que trata o inciso | do
caput, quando nao tiver adquirido o bem a que corresponder o referido agio ou
deséagio.

§ 3° O valor registrado com base no fundamento de que trata:

I - o inciso | do caput integrara o custo do respectivo bem ou direito para efeito
de apuragdo de ganho ou perda de capital e para determinacdo das quotas de
depreciagdo, amortizagdo ou exaustao;

Il - o inciso Il do caput:

a) poderd ser amortizado nos balancos correspondentes & apuragédo do resultado
ajustado levantados posteriormente a incorporacdo, fusdo ou cisdo, a razdo de
1/60 (um sessenta avos), no maximo, para cada més do periodo a que
corresponder o balango, no caso de &gio;

b) devera ser amortizado nos balancos correspondentes & apuracdo do resultado
ajustado levantados posteriormente a incorporacgdo, fusdo ou cisdo, a razdo de
1/60 (um sessenta avos), no minimo, para cada més do periodo a que
corresponder o balango, no caso de desagio;

111 - o inciso 111 do caput ndo ser& amortizado, devendo, no entanto, ser:

a) computado na determinagdo do custo de aquisi¢do na apuracdo de ganho ou
perda de capital, no caso de alienacdo do direito que lhe deu causa ou de sua
transferéncia para socio ou acionista na hipétese de devolugdo de capital;

b) deduzido como perda, se agio, no encerramento das atividades da empresa, se
comprovada, nessa data, a inexisténcia do fundo de comércio ou do intangivel
que lhe deu causa;

¢) computado como receita, se desagio, no encerramento das atividades da
empresa.

8§ 4° As quotas de depreciacdo, amortizacdo ou exaustdo de que trata o inciso | do
§ 3° serdo determinadas em funcdo do prazo restante de vida Gtil do bem ou de
utilizagdo do direito, ou do saldo da possanca, na data em que o bem ou direito
tiver sido incorporado ao patrimdnio da empresa sucessora.

§ 5° A amortizacdo a que se refere a alinea "a" do inciso 11 do § 3°, observado o
méaximo de 1/60 (um sessenta avos) por més, podera ser efetuada em periodo
maior do que sessenta meses, inclusive pelo prazo de duracdo da empresa, se
determinado, ou da permissao ou concessdo, no caso de empresa permissionaria
ou concessionaria de servico publico.
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§ 6° Na hipotese da alinea "b" do inciso Il do § 3° a posterior utilizagao
econdmica do fundo de comércio ou intangivel sujeitara a pessoa juridica usuaria
ao pagamento da CSLL que deixou de ser recolhida, acrescida de juros de mora e
multa, de mora ou de oficio, calculados de conformidade com a legislacdo
vigente.

§ 7° O valor que servir de base de calculo da CSLL a que se refere o § 6° podera
ser registrado em conta do ativo, como custo do direito.

§ 82 O disposto neste artigo aplica-se, também, quando:

| - o investimento ndo for, obrigatoriamente, avaliado pelo valor de patrimdnio

liquido;

Il - a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a

propriedade da participagéo societaria.

8 90 O controle e as baixas, por qualquer motivo, dos valores de agio ou desagio,

na hipdtese deste artigo, serdo efetuados exclusivamente na escrituracdo contabil

da pessoa juridica. (negrejou-se)
Assim, para além de a Lei n° 7.689, de 1988, ter por referéncia a Lei n°
6.404, de 1976, que ndo cogitava de amortizacao de agio, e apontar para
a neutralidade dos resultados de equivaléncia patrimonial, método do
qual decorre o destaque de &gio e desagio em investimentos, quer em
razdo do disposto na Instrugdo Normativa SRF n°® 390, de 2004, quer por
interpretacdo dos termos da Lei n® 9.532, de 1997 no contexto em que foi
editada, e mesmo em consequéncia da apuracdo contabil, a base de
calculo da CSLL necessariamente resta indevidamente afetada pela
amortizacdo do &gio aqui em comento.

N&o se vislumbra, dessa forma, qualquer especificidade que possa ensejar
um resultado diferenciado para a apuracdo da base de calculo da CSLL
decorrente da glosa de amortizacdo do agio que, gerado internamente ao
grupo econdmico, passou a reduzir as bases tributaveis da autuada apés a
reorganizacdo societaria em comento.

Constatado, aqui, que o agio amortizado ndo tem qualquer substancia,
sendo inadmissivel sua amortizacdo afetar até mesmo o lucro contabil,
que se presta como ponto de partida para a apuracdo da base de célculo
da CSLL, mostra-se correta a glosa promovida pela autoridade langadora,
bastando para fundamenta-la a referéncia ao art. 2° da Lei n° 7.689, de
1988

Estas as razbes, portanto, para NEGAR PROVIMENTO ao recurso
especial da Contribuinte tambem no que se refere as exigéncias de CSLL

Portanto, considerando que ndo consta norma especifica que permita a deducdo da
despesa de amortizacdo do agio para apuracao da CSLL, mas que o uso do MEP para avalia¢do
de investimentos em empresas coligadas ou controladas acaba afetando a apuracdo daquela
contribuicdo, por deducdo logica, quando houver deducdo indevida daquela despesa, como
ocorreu no presente caso, tendo em vista que a CSRF reconheceu que a deducgéo da despesa do
agio foi indevida, aquela despesa devera ser glosada para apuracdo da base de calculo da CSLL.

(assinado digitalmente)
Wilson Kazumi Nakayama
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